
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

PROCESSO LICITATORIO NO O] 12024

MODALTDADE: DISPENSA DE LICITAÇÃO

No 0212024

OBJETO: REVISÃO PROGRAMADA PARA 2O.OOO

QUILOMETROS RODADOS DO VEÍCULO RENAULT

/MASTER RAYTEC P3, PLACA RYX6B2I,

ANO/N4ODELO 24124.
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Estâdo de Santa Catarina
MUNICÍPIO DE PALMITOS
FIJNDO MUN]CIPAL DE SAÚDE

DOCUMENTO DE FORMALT'LAÇÃO DE DEMANDA N" 06/2024

FLNDO MI.INICIPAL DE SAUDE

l, Órgão solicitantel
FUNDO MU}IICIPAL DE SAUDE

2. Justificstiva da necessidade da contratâção:
ó;td;à; d; o veículo oficiJ do Funâo Municipal de saúde de palmitos sc, em uso pela

s..r"ú.iu a" saide, foi adquirid o no dia 06102t2024, completará em breve 20 000 km de uso'

Considerando que para asseguÍar a garantia' todas as manutenções devem ser obrigatoriamente

realizadas em càncássionrárial autorizadas na região do Município de Palmitos:

pã. n , ài*t. ao exposto justifica-se a presenÉ üspensa de licitação para a contratação da empre;a

DE MARCO LTDA; CNPJ: 84.584.556i0012- 15, agência de Chapecó, para realizar a manutenção

preventiva <lo veiculo Renault À4aster' placa RYX6B2l

3. Descrição do objeto (não dos itens)!

Revisão programada de 20.000 quilômetros

P3, placa RYX6B2I, ano/modelo 24124, obj
rodados para o veícúo RENAULTÂ4ASTER RAYTEC

etivando assegurar a garantia de fábrica.

Item Item da Licitação Qtd Descrição/especifi cação Valor

0l Bem/Serviço não licitado I Reüsão na concessionária

MASTER (20.000 KM ou

dentro do peíodo de 0l ano)

R$ 2.154,07

,1. Quantidade a ser contrstsds, quando couber, considerada a expectativa de consumo an-ual.e

fstimatira de despesa e definiçâo do valor estimado da contrâtação com base na reÀlizâção d-e

pesquisa de preçós devidamente documentâda' com os psrâmetros estabelecidos no art' 23'

ggug 
"1. 

fui a" ki n' 14.133/2021, justificendo, assim, o preço da contratâção:

5. tndicaçío do liscsl e do gestor

o FLNDô MUNICIPA DE SAUDE designa como Gestora a sra. ünéia de Agúar, e como. Fiscal.a

Sra. Chirlei Steffens, para o acompanhariento formal nos aspectos administrativos. procedimentais

contábeis, além do aôompanhamento e fiscalização dos serviços, devendo registraÍ em relatório

todas as ocorrências e as deficiências, nos termos da lri Federal n" 14'133121'

ó. Indicaçâo da dotação orçamentária
Àt al.úr* com a àevida-aqüsição 

-correrão 
poÍ conta da seguinte dotação, orçamentária: 27-

I.600.70000.0600 _ MANI,'TENÇÃO DA'S ATIVIDADES DE MÉDIA E ALTA

COMPLEXIDADE. FLJNDO MUMCIPAL DES SAUDE.

7. Indicaçâo da dsta pretendida para a conclusão da contratação, a Íim de não gerar prejuízos

ou descontinuidrde das atividades do órgão ou da entidade:
12/O712024.

8. Grau de prioridsde da contratrção em baixo, médio ou alto e justificativa
Alta prioridade, tendo em vista que a não realização do serviço no prazo estipulado poderia gerar

perda da garantia pelo fabricante.

9. Razâo da escolha do contrâtsdo (apenâs nos casos de inexigibilidade):
Não se aplica.
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Estado de Santa Catarina
MUNICiPIO DE PALMITOS
FUNDO MUN]CIPAL DE SAÚDE

I. OBJETO
Revisão programada de 20.000 quilômetros rodados para o veículo RENAULT/MASTER
RAYTEC P3, placa RYX6B21, ano/modelo 24124, objetivando assegurar a garantia de fábrica.

TERMO DE REFERENCIA

2. JUSTIFICATIVA
A presente contratação justiÍica-se diante da necessidade de realizar a reüsão do veículo que

compõe a fiota do Fundo Municipal de saúde e se encontra ern garantia de fáúrica, fomentando

sua manutenção preventiva e como consequência a troca de peças normais de desgaste e/ou

danificadas, para maÍteÍ a conservação do automóvel e para preservar suas abonações-

3. FUNDAMENTO LEGAL
A contratação direta da empÍesa supÍa identificada, atràvés de DISPENSA DE LICITAÇAO,
fi.mdamenta-se no disposto no artigo 75, inciso IV, lera a" da Lei 14.133121:

Arl. 75. Í: dispensavel a licitação:

t. l
IV - para contmlação que lenha pot objelo:
a) birc, componenles ou peÇas de origem nacionol ou estmngeira necessários à manutenção de

equipamenlos, a serem adquiridrts do fomecedor original desses equipamenlos durante o
período de garanlia lécnica, quando essa condição de exclusividade for indispensável pata a
vigênciq da gdranlia:

É razoável prescindt do certame nessa situação, pois a necessidade administrativa exige

componentei especificos para a correta manutengão do veiculo, sem perda da garantia, o que

poderia resta prejudícado pelo procedimento competitivo.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
PESSOA JUÚDICA - As exigências de habilitação a seÍem atendidas pelo fomecedor são

aquelas discriminadas nos itens a seguir:
â) Comprovante de lmcrição no CNPJ;
b) Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Diúda Ativa da

União;
c) Certidão Negativa de Débitos Estaduais;

d) Certidão Negativa de Débitos Municipais;
e) Certificado de Regularidade do FGTS;
f) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (Lei l2.440l20ll);
g) Contrato Social;
h) Consulta Consoüdada de Pessoa Jurídica eryedida pelo Tríbunal de Contas da União,

obtida no site httos://certidoes-apf.aops.tcu.gov.br, comprovando a regulanidade em

relação as certidões integrantes;
i) Documento do reprcsentante legal da empresa.

5. \,'IGÊNCIA
O prazo de vigência do conado será de 60 (sessenta) meses, podendo ser prorrogado por iguais
e sucessivos periodos. confonne Lei.

6. CRITERIOS DE PAGAMENTO
6.1 O sontratante realizará o pagamento em até 30 (trinta) dias, contados da apresentaçâo do
documento fi scúfatura correspondente.
6.2 O pagamento seú realizado por meio de pagamento de fatwa em favor da contratadâ.
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Estado de Santa Catarina
MUNICiPIO DE PALMITOS
FUNDO MUMCIPAL DE SAÚDE
6'3Anotafiscalseráernitidapelacontratadaapós@aexecuçào
do serr iço e em inteira confórmidade com as exigências legais, especialmente a§ de natureza

fiscal, aoescidas, sempÍe que possivel' das seguintes informações:

a) indicação do númeÍo do contrato;
b) indicação do objeto do conrato;
.j ã"rt qi., confúme regulação específica, das Íetenções incidentes sobre o faturamento. (lSS'

INSS. IRRF e ouhos), se houver;
d) conta bancária, conforme indicado pela contratada na nota fiscal'

0.4 A nota fiscal deveú ser emitida com o lmposto de Renda retido na fonte, conforme tabela

de retenção, constante no anexo l, da Instruçao Normativa da Receita Federal do Brasil no

1.234t2012 e suas alterações posteÍiores. cabe à contatada o destaque deste imposto no corpo

da nota fiscal.
6.5 As pessoas juridicas amparadas por is«tção, não incidência ou alíquota zero deveÍn informaÍ

.r., 
"oodição 

"no 
documenio fiscal, inclusive o enquadÍaÍnento legal, sob pena- de' se não o

fizerern, sujeitarem-se à retorção do IR e das contribuições sobre o valor total do documento

fiscal, no percentual total correspondente à natureza do bem ou serviço'

6.6 Havendo erro no documentô de cobrança ou outra circunstância que impeça a liqúdação da

despesa, esta ficará com o pagamento pendante até que a contratada proüdencie as medidas

sanàadoras necessárias, não ocorrendo, neste caso, qualquer ônus à conÍatante'

7. DAS PENALIDADES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
7.1 A licitante ou a contratada será responsabilizada administrativamente pelas seguintes

infrações:
I - dar causa à inexecução parcial do contrato;

Il - dar causa à inexecução parcial do confato que cause gÍave dano à Administração, ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

Ill - dar causa à inexecução total do contrato;
lV - deixar de entregaÍ a documentação exigida para o certame;

V - não manter a prãposta, salvo em decorrência de fato superveniente deüdamente justificado;

M - não celebrar o c;ntatoi documento corÍespôndente ou não entregar a documentação exiglda

paÍa a contràtação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua propostâ;

\lll - ensejar o retaÍdsmento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo
justificado;
VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida paÍa o ceÍtaÍne ou prestar

declaração falsa durânte a licitação ou a execução do contrato;

IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudúento na execução do contratol

X - compoÍtar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natrnez4

XI - praticaÍ atos ilicitos com vistas a frustraÍ os objetivos da licitação;

1g1 - praticar ato lesivo preüsto no art. 5" da Lei n' 12.8'1ó, de lo de agosto de 2013. Serão

aplicadas ao responsável pelas intações administrativas as segúntes sanções:

a) advertência;
b) multa;
c) impedirnento de licitar e contrataÍ;
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contrataÍ.

§ t'Na aplicação das sanções, será considerado:
I - a natureza e â graüdade da inÊação cometida;
II - as peculiaridades do caso concreto;
III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
IV - os danos que dela proüerem para a Administração Pública;
V - a implantação ou o aperfeiçoamento de progama de htegridade, conforme nonnas e

orientações dos óÍgãos de çonúole.

§ 2' A sanção preüsta no inciso l, do capú do aÍ. 156, da Lei 14.133/21 será aplicada
exclusivamente pela infragão adÍninistativa prevista no inciso I, do cdput, do art. 155, da Lei
14.133/21, quando não se justiÍicar a imposigão de penalidade mais grave.

§ 3" A sanção preüsta no inciso II, do caput do aÍt. 156, da Lei 14.133121, calculada na forma
do eútal ou do contrato, não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior

IPágina 3 de 5

5o 004



Estado de Santa Catarina
MUNICiPIO DE PALMITOS
FIJNDO MUMCIPAL DE SAÚDE
a 307o (trinta por cento) do valoÍ do contrato licitado ou celebrado com conhatação direta e seÍá
aplicada ao responsâvel por qualquer das infiações administrativas previstas no art. 155 da Lei
t4.133/2r.
§ 4'A sanção pÍeüsta no inciso III, do caput do art. 156, da Lei l4.l33l2l seú apücada ao
responsável pelas infrações administrativas prcüstas nos incisos lI, III, IV, V, M e VII, do
caput, do art. 155, da Lei 14.133121, quando não se justificár a imposição de penalidade mais
grave, e impedirá o responsável de licitar ou contataÍ no âmbito da Adminisnação Pública
direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (trê,
anos.

§ 5'A san$o preüsta no inciso [V, do capú do art. 156, da Lei l4.l33l2l será aplicada ao
responsável pelas infrações administrativas preüstas nos incisos VIII, Dq )i )A e )flI do caput
do art. l55,daLei 14.133/21, bem como pelas infrações adminisnativas previstas nos incisos ll,
III, IV, V, VI e VII do caput do referido artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais
grave que a sanção prevista no § 4" do art. 156, da Ler 14.133121, e impedirá o responsável de
licitar ou contratar no âmbito da A&ninisúação Priblica direta e indirsta de todos os entes
federativos, pelo pram mínimo de 3 (tês) anos e máximo de 6 (seis) anos.

§ 6" A sanção preüsta no inciso IV, do caput do art. 156, da Lei l4.l33l2l será precedida de
análise jurídica e observaÍá a seguinte regra: quando aplicada por órgão do Poder Executivo,
será de competência exclusiva de secretário municipal.

§ 7 As sanções preüstas nos itrcisos I, III e lV do caput do aÍt. 156, da Lei 14.133/21 poderão
ser aplicadas cumulativamente com a prevísta no inciso II do caput do referido artigo.

§ 8" Se a multa aplicada e as indenizações cabiveis forem superiores ao valor de pagamento
eventualmente devido pela Administração ao conkatado, além da perda desse valor, a diferença
será descontada da garantia prestada ou será cob,radajudicialmente.

§ 9" A aplicação das sanções pÍevistas no caput do aÍ. 156, da Lei 14.133121 não exclui, ern
hipotese alguma" a obrigagão de reparação integral do dano causado à Administração Pública.
7-2 Na aplicação da sanção pÍeüsta no inciso lI do caput do aÍ. 156 da Lei 14.133121, seÍir
facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua
intimação.
7.3 A aplicação das sanções pÍeüstas nos incisos III e IV do caput do art. 156 da Lei 14.133121
dependerá da instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão
composta de 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e ciÍcunstâncias coúecidos
e intimará o licitante ou o contratado para" no prazo de l5 (qünze) dias úteis, contado da data de
intimação, apresentaÍ defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

§ l' Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de provas
julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentaÍ alegações
finais no prazo de 15 (qünze) dias úteis, contado da data da intimação.
§ 2' Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fimdamentada, provas ilícitas,
impertinentes. desnecessárias, protelatórias ou intempestivas.

§ 3'A prescrição ocorrerá em 5 (cinco) anos, contados da ciência da infração pela
Administração, e será:
I - interrompida pela instauração do processo de responsabilização a que se refere o caput do
artigo 158 daLei 14.133121;
Il - suspensa pela celebração de acordo de leniência preüsto na Lei n" 12.846, de l. de agosto
de 2013;
III - suspursa por decisãojudicial que inviabilize a conclusão da apuração administrativa.
7.4 os atos preüstos como infrações adminisrativas na Lei l4.l33lzl ou em outras leis de
licitações e contratos da Administração Públicâ que também sejam tipificados como âtos lesivos
na Lei n' 12.846, de lo de agosto de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos
mesmos autos, observados o rito procedimental e a autoridade competente deÍinidos na referida
I€i.
7.5 Â personalidade jurídica podená s€Í desconsideÍada sempre que utilizada com abuso do
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a pni,tica dos atos ifucitos preüstos na Lei l4.l33tzl
ou para provocar conftsão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à
pessoa jurídica serão estendidos aos ser,. administradores e sócios com poderes de
administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de
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Estado de Santa Catarina
MUNICÍPIO DE PALMITOS
FUNDO MUMCIPAL DE SAÚDE
coligaso ou conüole, de fato ou de direito, com o sancionado, observados, em todos os casos, o

.ooiaditório, a 
"rpla 

defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica préüa

7.6 O poder Execúivo deverâ no pào máximo de 15 (qui,,,e) dias úteis, contado da data de

upU."OU" da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele

aplicadas, para fins de publicidade no Catlasto Nacional de Empresas lnidôneas e suspensas

tô.iri . nô Catlastro Nacional de Empresas P*nidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder

Executivo federal.
7.7 O atraso injustificado na execução do COnÍatO sujeitará a contÍatada à multa de morÀ na

forma prevista em edital ou em conú8to.
7.g A aplicação de múta de mora não impedirá que a Arlministração a converta em

compansàtória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outÍas

sanções preüstas na Lei 14.133121.

7.9'É aclmitida a reabilitaÉo da licitante ou contratadâ perante a própria autoridade que aplicou

a penâlidade, exigidos, curnulativamente:
I - reparação integral do dano causado à Administração Pública;

Il - pagâmento da multa;
Ill I tianscurso tlo pram mínimo de I (um) ano da aplica$o da penalidade, no caso dc

impedimento de licitar e contrataÍ, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de

declaração de inidoneidade;
lV - cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo;

V - anáiise jurídica préú4 com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos

requisitos definidos neste artigo.
7.í0 A sanção pelas infraçõãs preüstas nos incisos MII e XII do câput do art. 155 da Lei

l4.l33l2l exiginír, como condição de reabilitação do liciAnte ou contÍatado, a implantação ou

aperfeigoamento de programa de integridade pelo responsável.

Pslmitodsc' 9 de julho de 2024.

DINEIA
CRISTIANEDEffi'
AGUIAR:03925ffii53:;*'

37095í Es*I'i':*H'"
Dinéia Cristisne de Aguiar

Gestora do Fundo

Chirlei s

Responsável depa ento de compras

\ \
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GARANTIA DE VEICULO NOVO (

Os veículos novos da gama
RENAULT, fabricados ou
importados pela RENAULT do
Brasil, sâo beneficiados Pelagarantia RENAULT, válida
durante período ou quilometragem
determinada neste manual e desde
que respeitadas as condições de
validade aqui estabelecidas.

Esta garantia cobre todos os
incidenles devidamente verificados
por uma concessionária da Rede
RENAULT, salvo as exclusões.

Validade da Garantia
A garantia é válida durante os
pra2os constantes na tabela
abaixo, contados a partir da data
da entrega do veículo ao Primeiro
proprietário - independente do
modelo -; ou até que o veículo
atinja 100..000 km, valendo o que
ocorrer pnmerro.

VP: Veículos de passeio

VU: Veículos utilitários

F)
CondÇões de validade da Garantia reparar o seu veículo.

. No Brasil e Argentina, os gastos
de frete de tran§lado do automóvel
para a sua reParação em garantia
êstarão sujeitos às Condições
Gerais RENAULT Assistance.

. Qualquer reclamação de garantia
será 

' aceita obrigatoriamente
durante a vigência da mesma.

. É aceita mediante a aPresentação
deste manual que deve, Para ser
válida, incluir o certificado de
entrega devidamente Preenchido,
assim como o segmento
documentado das oPerações de
manutenção Preconizadas Pelo
fabricante.

. A validade da garantia está
submetida à execução estrita
do oroqrama de manutenção
precôniádo.pela RENAULT nas
concessionárias autorizadas,
respeitando as quilometragens e
prazos estabelecidos.

. Esta oarantia cobre os ítens
de série do veículo e eventuais
transformações ou instalações
de equiPamentos, desde
oue realizadas Por emPresas
homoloqadas e/ou autorizadas
peta RÉNAULT. Toda e.qualquer
transformação e/ou equiPamento
desenvolvído Por terceiros

)

t
m

§

É

§

§

:

t:

A Garantia RENAULT é outorgada
oelo fabricante, imPortador ou
boncessionário ao comprador final
de um veículo novo, desde que as
condiçóes dispostas neste ÍVlanual
de Gârantia sejam integralmente
observadas.
. A garantia se restringe ao veículo,

suãs oecas e comPonentes, não
cobrindo oualquer decorrência de
avaria ou'defeiito do veículo, tais
como: desPesas de transPorte,
imobilização do veículo,
hospedagêm, socorro ou guincho.

. Entra em vigor na data de entrega
do veículo novo ao Prlmelro
comprador final.

. Cobre integral e gratuitamente
a reparaçãó ou substituição de
qualôuer -sistema que aPresente
defeiio original de material ou
de montagem verificado- Por
uma concessionária da Rede

ü['
§
ffi§
ES

tr
ü!
Â,

3

:t
4

t,

RENAULT, bem como a mao-
de-obra necessária Para tais
operações.

. As concessionárias da Rede
RENAULT são as únicas
autorizadas a efetuar as
inlervgnçóes decorrentes desta
-garantia, Pois são as únicas
õapacitadas Para diagnosticar e

t.-a-

C)
c-\.{,

Prazo Garantia (em meses)

Total Legal Contratual

VP 36 a 33
,\,

Taxi,

Polícia.

Ambulância

12 J I
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Validâde: 1c10612021Responsável: Claudir Leandro Bissoto

N" Conk./Pacote TMAC:

E ca.antia Fábricâ

Data lni. Contr. !Lavar Veiculo

ILevar Peças
0

T po Fáb.: Andamentol

Cliêntê FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE PALMrrOS Mcadast- RG: *
cGc:**.*1§0

Fone: 49""'0171
C,eluler 49"*'0004

Comêrsial: 49**0171

Baino: CENTRO

PALMIToS - Santa Catarina - sC

Email com""@palmitos.sc.gov.bí

cEP **000

VêícUIo Produto/Illodelo: RENÂULÍ,4\íASTER / MÂSTER Blindado KM: 20000
Hr: 0

Linha: REiIAUL

Documenlo:
No Bat€ria:

Ano/Modelo

nacÂ:
Combuslivel

24t24
RYX6821Nt.Fab 93YF62007RJ838117

CorExtema BRANCÀ

Motorista:
Nr. Série VeÍc.:

cêssionáda V6ndsdorr DE MARCO - Cf,IAPECO

RUA FRÂNCISCO ALVES - IMPAR

Motor:

Ot. Fab. Bateria

'4" Bairro: PASSO DOS FORTES

Dâtâ Venda: 18/0212024 cEP 89805096

CHAPECO - Santa Catarina - SC

Eil

Rêclsmrçôês Orlginsls fêita prlo Cllente
01 REVISAO DE 2O.OOO

It
0'l

S!Íviço
REV2O

Dêscrição do Srrvlço
Revisão de 20.000 KM

Valor Final
427.0O

Et:pírsa: DE t\,lARCO . CHAPECO
RUA CRTSTO)/AO COLOMBO, 65E

hamento Serviços:
D6scontoS

427,O0

0,00

ttens:

DBsconto§

1727,07

0,00

CÍ\PJ 8,í.584.556/00í2-15 lnsc.Estad.:258137088/lnsc.Mun.:52143
Bairroi BELA VISTA CHAPECO - Santa CataÍina - SC cEP 89804250

Fônê:4933821257 Fâx:4933821257

Orçamento lntêmo N" 1í738

Total: 1727,O7

Serviços+ltens
(+ )lmposio§:
Oescontos:

2154,07
0,00

0,00Total: 427,OO

Autorizo a execuçáo dos serviços acima mencionados

l) r li'tnda do Vcículo Teleíone

Assinatu.a do Cliente ou pessoa por ele autorizada

Nome CoÍrpleto Legível

2.'tu,07

Atendondo §olicllação de vossã senhoria, tâmos a saljllaçào de ÍoÍr,ecet d @laçáo dd pegas e s€rviços necgs sànas para o veiculo dcima
6pecificado. Esümativa de orçamento suieito a aheraÉo apos desmontagem.

!
í
I
1

2

1

I
I
1

I
1

I

dot P.cgo Unltárlo
77,22ú00

370,59m00

142,21m00

52,m0000

65.230000

6,820000

65.0000@

99,00m00

í09,00m00

79,000000

89,000000

V!lo. Flnal
77,22

370,59

112,21

104,00

65,23

6,82

585,00

99,00

109,00

79,00

89,00

O.çamcnto
152093920R

16409350R
165465't71R

2.1151

8201676037

85í)503619
8660089614

86600899'13

8660089914

6660089320

jsi0089924

Item Oc.crição do ltrm
FILTRo c,.Eo MOÍoR MgT Í!I ,STER

FILTRO DIESE- MASTÊR 23 ã22
FILTRO AR MASTÊR 23 20í,0>

WNDON GLASS RÀV PRO

FILTRO HABITACULO MASTER APOS

ÂRRUELA VEDACAO BUJAO

OLEO SWJO C.{ DIESEL MASTER 23
CARTÀO OXISA}iMZACAO MOIRIO

MOTRO AIXTI\Af, DESEL COÀ,IPLETO

KÍT REVTSÀO rrOlRrO
KIT ODORIZADOR MOTRIO

tll
LN

tN
tN

tN
un

lr.l
tN
tr'l
r.t'l

r.N

LO

zl
22
z1

u,t
Z1

z3
[,
1Z
'lz

Estoque/Res.
I
1

11

0

1

1

0

0

0

0

0

Diagnóstico:

Na conciição de titutar dos dados fornecidos à empresa, nos terhos da Lei n' 73.1O9/20L8, autorizo
comgârtilhanento dos dados a favor de outrãs enpreBas do grupo, da fabricante de veícu1o6, nào se
limrtsàndo, mas podendo se! utilizado para pesquisa de sàtisfàçâo, pera canpanhas de narketing
futuras, ofêrtas espêcia1s e pesguj.sas dê uBo p!óp!io dâ concessioná!ia, em con:ionância com a
Polltica de Privacidade.

Não estou de acordo.Estou de acordo ( )

!^j,
0i.0

E Garantia Estendida Liberadâ:

N. Pre O.S.:

27

15

57

99

35

89

276

I
15

6

41

Total:



EEpréía: DE MARCO - CHAPECO
RUA CRtSTOyÀO COLOMBO, 65E

C,{PJ 8i1.584.556/0012-15 lnsc.Estad.:258137088/lnsc.Mun.:52'143
BaiÍo: BELAVISTA CHAPECO -Santa CataÍina - SC CEP 89804250

Fone:4933621257 Fâx:4933821257

orçamento lnlerno N" 1í738

DaIÀ Rcdradâ do \'êiculo Tolefone No.ne Completo Legívql

CPFR.G;

Atendendo sollcltaÉo de vossa serhorla, temos I satktsçáo de fornecer a .elaçáo de peças e servlços necessá.ias para o veiculo acima
especificâdo. Esümativa de orçamento suieito a alteragão apos desmonlagem.

!o 0ii



Responsável: Gislâine Fascina Rodrigues

N' Contí./Pacote TMAC:

E Garantia Fábricá

Trpo Fáb

0

Trpo Rl - Revrsao Entrada 08lo7lm24 as 17i26

Previsão EntÍega:08/07/202a as í8:00
Validade: 1Alo7lm24

Data lni Contr.

f] GâÍantia Estendida
Liberada:

N. Pré O.S

Bâirro: CENTRO

PALMITOS Santa Câtaíina - SC

Emâil com""@palmitos.sc.gov.br

Éonei 49"*"0171
Celular: 49"""0004

Comeícial: 49""'0171

CadastÍo

CEP: ""'000

FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE PALMITOS

Blindado KM: 20000 Ano/Modelo:

Ha 0 Placa:

Linha: RÉNAUL Combustivel
Documênto:
No Bâteíia:

Data Vênda: 18/02/2024 CÊP: 89805096

Bairío: PASSO OOS FORTES CHAPÊCO - Santa Catanna - SC

Veículo PÍodulo/Modelo RENAULT/[.44SÍER / IúASTER
RYX6821

24t24

Concss3ionâ a Vendedora DE MARCO - CHAPECO

RUA FRANCISCO ALVES - IMPAR

Nr Fâb

CoÍ Ertema
Molorista:
Nr. Séíie Veic.

93YF62007RJ8381 17

BRANCA

Motor:

ü. Fab. Bateria

Reclamaçôes Originais Íeita pêlo Claonte

01 REVISÃO DE 2O.OOO KI.il

Valo. Final

630.00
1

It

0

Serviço

REV2O

Descrição do Sêaviço

Reúsâo de 20.000 K[,4

Empresa DE iúARCO )(ANXERE
AV, BRASIL, 2310

CNPJ] 84.584.556/0011-34 lnsc.Estad I 257825002 / lnsc.lúun r Ô{0769

Baarro: CENTRO XANXERE - Senta CataÍina - SC CEP] 8S820000

Fone:493382'1200 Fax.4933821200

Orçamento lnterno o 483

Fechamênto Serviços:

Descontos

630,00
0,00

1727.07

0.00

Serviços+ ltens
(+)lmpostos:

Desconlos:

2357.07
0,00

0.00Totâl 630 00 Tolal 1727.07
2.357,07

Diãgnóstico:

Autorizo a exêcução dos serviços âoma mencionados

"o cliente NÃO quer lêvar as p€ças usadas"
AssinâluÍâ do Clienlê ou a por ele autoÍizada

Atendendo solicitaÉo de vossa senhona. temos a satisfação de fomecer a relação de peças e serviços
especiÍicâdo Estimativa dê orçamenlo sujeilo a alteração apos desmontagem

Orçamênto llem

152093920R

164004350R

165465171R

2.1151

3.8660089913

8201676037

8550503619

8660089614

8660089914

8660089920

8660089924

Oescrição do ltôm

FILTRO OLEO MOÍOR MgT MASTER

F ILT RO DIESEL I\4ASTíR 2 3 2022

FILTRO AR MASTER 2 3 2014>

WINDON GLASS RAV PRO

CARTAO OXISANITIZACAO MOTRIO

F ILTRO HABIÍACULO [,4ASTER APOS

ARRUELA VEDACAO BUJAO

OLEO 5W3O C4 DIESEL IVASTER 2.3

MOTRIOADITIVODIESELCOMPLETO

KIT REVISÃO ['OTRIO

KIT ODORIZADOR MOÍRIO

UN

UN

UN

UN

PC

UN

UN

un

UN

UN

UN

UN

LD

z1

z1

UN

'lz

z1

D3
'tz

e

1

1

1

2

1

1

1

I
1

1

1

Qtd Estoquo/Res.

7

8

I
15

30

39

0

2

4

0

1

0

0

0

0

0

0

0

0

0

PÍsço Unitário
77.220000

370.590000

142.2í0000

52.000000

99.000000

65.230000

6,820000

65.000000

109.000000

79.000000

89.000000

valor Final

77,22

370,59

142,21

104.00

99,00

65,23

6,82

585,00

109.00

79.00

89.00

\

Na condiÇão de titular dos dâdos fornecido§ à empÍesa,
conpàrtilhanento dos dados a favor de outlas eoPresas
timilando, mas podendo se. utilizado pâra pesguisa de
fururas, ofertas especiais e pesquisas de uso 9róprio
Politicà de Privacidade.
1 ) Eslou de acordo ( ) Nào estou de acordo.

üos teEnos da !êi n' 1.3.?09/2018, àutorizo o
do glupo, da fabricânte de veiculos, não ae
satisfaÇão, para campanhâs dê nàrketing
da concessionária, en consog+cia com a

5ü'

as para o veiarlo âcima

ai2

ELavâr Veículo

Andâmento

Total:

llens:

Descontos:

I

'J



13/03/2024. 16 50

ApÍovado pela lnstrução Normativa RFB n" 2 119. de 06 de dezembro de 2022

Emrtido no dia í3/03/2024 às í6:53:í2 (data e hora de Brasilia)

aboul:blânk

r4-l.

w
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURiDICA

84.58a.555/00t2-15
FILIAL

C re oe rNScRrçÃo E DE struAçÃo
CADASTRAL

1410912016

OE MÂRCO LTOA

DÊMAIS

45.11.í-0'l - Comércio ã vârejo de automóYsis, cemio.rêtás o uülitáÍioa íovog

45.1'lí-02 - Comércio â verojo clo automóvêis, c.mionotâs e utilitário6 u3âdos
/t5.20{{l - Serviços de mâíutânçáo ê repâÍâçáo mocànica de veiculoa âútomotoÍ6s
i15.20.0-04 - Serviço5 d€ alinhamento o balrnceamento de vôic!lo! automotoÍes
45.30.7-03 - Comércio a vâÍejo cle pêçâ3 e ãc€ssórios novos parâ vêiculos automotore§
46.30-7-05 - Coméício ã vâ.ejo dê pnêumático8 ê càmara3{o-âr
216.19-2-00 . Rêpr€êntânlos comerci.i. e .Eeírlê3 do coméÍcio de mercâdoíiâs em gêrâl não êspecializ.do
47.32-6-00 . Comércio varojistâ de lubriÍlcentê3
74-90í-04 . AtividadB de int€rmedleçáo . agonciâmento d€ sorviço§ e negócio6 em gêrâ1, êrcêto amobiliários
77.1'l -0-00 'Locâçao dê automóvêÉ lsm condutoí

206-2 - Sociedâde EmpresáÍia Limitada

R CRISTOVAO COLOMBO 65E

89.804-250 BELA VISTA CHAPECO

ENOERECOELE

149)3551€900aoM@DÉMARCOVETCULOS.COM.BR

ENTE FEDERÀT VO R ESPONSAVEL (EFR)

OÂTA DÂ SITIJÀÇÁO CÂOASTRÂL

1C09/20í6

uoÍvo DE srruacÁo caoasliÂL

oÀÍÂ DA siruÀcÀo ÉsPEc rÀL

Página: 111

\\
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MINISTERIO OA FAZÊNDA
Secrêtaria da Receita Federal do Brâsil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIOÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBIÍOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E A OÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiâis e, no caso de ente federalivo, paÍa

todos os ôrgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do

sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e a bÍange- inclu sive as contribuições sociais previstas

nas alineas 'a' a 'd' do parágraÍo único do art. 11 da Lei n" 8.212,de24 deiulho de 1991

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisqueÍ dívidas de

responSabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certiÍicado que:

'l.constam débitos administrados pela SecÍetarra de Receita Federal do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 dâ Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 -

Código Tributário Nacional (CTN), ou obieto de decisão judicial que determina sua
desconsideração parâ fins de certificaçáo da regularidade fiscal, ou ainda náo vencidos; e

2. náo constam inscrições em Divida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda

Nacionãl (PGFN).

Nome: DE MARCO LTDA
CNPJ : 84.584.556/000 1 -62

conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos eÍeitos da ceÍtidão
negativa.

A aceitaçáo desta certidão está condicionada à veÍificação de sua autenticidade na lnternet, nos

endereços <hilpr/rfb.gov.bÊ ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidáo emitida grâtuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de2l1ol2!14.
Emitada às 10:23:04 do dia 2310412024 <hoÍa e data de Brasília>.
V álida alé 201'l 012024.
Código de controle da certidáo: 7C94.2CEE.5002.4538
Qualquer râsura ou emenda invalidará estê documento.

\

I\o

0i4
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA OE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO5 ESTADUAIS

Nome (razão sociàl), DE MARCO LTDA
cNPr/cPF 84.584.556/0012-15

Ressalvando o diÍeito da Fazenda Estadual de inscrever e cobrar as dívidas que vierem a 5er apuradas, é certificado
que não constam, na presente data, pendências em nome do contribuinte acima identificado, relativas aos tributos,

dívida ativa e demais débitos administrados pela se(retaria de Estado da Fazenda.

Dispositrvo leSal:
Númêro dâ ceÍtidão:
Data dP emissão:
Vãlidade (Lei ne 3938/66, Aít. 158)

Lêine 3934/66, An. rs4
240t40025645227
24lOLl2024l1t30t50
2210712024

A autenticidãde desta cêÍtidão deverá ser coníirmada na pá8inâ da Secretaíia de Éstado da Farenda na lntem€i, no eôdêrêço:

http://wríw.seí.s(.8ov.br

Estêdocumentoíoi assinadodigitelmente
mpresso enr 24101/2024 11:30r49

ex

t

I
{

5,\ 015



MUN!CiPIO DE CHAPECÓ

SECRETARIA DE FAZENDA

AV. GETÚLIO DORNELES VARGAS,957-5

cNPJ 83.02í.808/0001 -82

Numero da certidáo:
10698 I 2024

Certidão Positiva de Tributos Municipais
com Efeitos de Negativa

Data de Emissâo:
'1An612024 11i29:50

Nome / Razão Social
DE MARCO LTOA

Validade:
16109t2024

CPFlCNPJ:
84.584.s55/00'12-í 5

lnscrição Municipal
52í 43

Endereço:
Rua; CRISTOVAO COLOMBO, 65 E , CEP - 89804-250
Bairro:

^BELA vtsÍA

AVISO: Certidão Positiva com Efeito de Negativa

Dêscrigão:

Declaramos para todos os Íins e efeitos lêgais, que o CONTRIBUINTE acima idêntificado possui débitos lançados dê ofício,

NÃO VENCIDOS, na data em que lavramos a presente Ceíidão, e/ou, cujos débitos estejam com sua exigibilidade suspensa,

nos termos do art. 151 do Codigo ÍributáÍio Nâcional.

código de Controle da Ceíidão/Número

3WJRWBLl Fl L

Consulle á aut6ntrcrdad€ dêslâ ôâí1rdão €m htip://chapêco ínêumunicipio,onlinâ/fam-lex/s€.üêylri,rpcconsaulceí

V

\

\I
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CATHA
Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

ial:
Endereço:

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a

empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

84.584.s56/0001-62

DE MARCO LTDA

AV RIO BRANCO 288 / CENTRO / IOACABA / SC / 89600-000

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

valídadê:09/07 I 2o24 a 07 / oB / 2024

Certificação Número: 202407 0905320551975307

Informação obtida em 09/07/2024 15:40:44

A utilização deste Certificado para os fins previstos em
condicionada a verificação de autenticidad e no site da
www.ca ixa.gov.br

Lei esta
Caixa:

N

50,,\
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CERTIDÃO NEGÀTIVÀ DE DÉBITOS TRÀBÀLHISTAS

Nome: DE MARCO LTDA (MATRIZ E FILIAIS)
CNP,-T: 84 . 584.556 / O00L-62
Certidão n": 5607 856 / 2024
Expedição: 24/07/2024, às l"o:49:58
validade: 22/o't/202a - 180 (cento e oitenta)
de sua expedição.

dias, conEados da data

Certifica-se que DE tíÀRco LTDÀ (MÀTRrz E FrlrÀrs), inscrito (a) no CNPJ

sob o n' 84.584.556/0001-52, NÃo coNsrÀ como inadimplente no Banco
NacionaL de Devedores Trabalhi-sEas.
CerEidão emitida com base nos arEs. 642-A e 883-A da consolidaÇão
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.o L2.44o/2oLL e

t3.467/20L7, e no Ato 0L/2022 da CG.IT, de 21 de janeiro de 2022.
os dados constantes desta CerEidão são de responsabilidade dos
Tribunais do TrabaLho.
No caso de pessoa jurídica, a certidão atesta a empresa em relação
a Eodos os seus esEabelec imentos , agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
auEenticidade no porEal do Tribunal superior do Trabafho na
InterneE (http: //www. Est..jus.br) .

Cert.idão emitida gratuiEamente .

rNroRuÀÇÃo rtmoRTÀrÍrE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificaÇão das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça dô Trabafho quanto às obrigações
estabelecidas em 6entença condenaEória transitada em julgado ou em

acordos judiciais Erabalhlstas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários , a custas, a

emolumenEos ou a recolhimentos determinados em Iei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia
disposição legal , conEiver forÇa êxecuti

o demais títufos que, por

v \..

\

018



ar

DE MARCO LTDA
cNPJ no A4.5A4.556/0001_62

NIRE no 422OOO8733,3

58a Alteração Contratual

í, Rosan. lutarla Dc ÍUarco Tozzo, brasileira, casada pelo regime de
comunhão universal de bens, do comércio, natural de Chapecó-Sc,
nascida em 1711211962, portadora da Cedula de ldentidade n.' 12lR-
699.904 expedida pela SSUSC, e inscrita no CPF n.o 492.462.409'87 '
residente e domiciliàda na Rua Curitiba, n.o 179-E, Edif. Evora, Apto. 601 

'
Centro, na cidade de Chapecó - SC, CEP 89801-340;

2, RaÍâêl Tozzo, brasileiro, casado pelo regime dê comunhão parcial de
bens, do comércio, natural de Chapecó-SC, nascido em 28105/1986,
portadora da Cédula de ldentidade n." 3.26o.27a expedida pela SSP/SC' e
inscrito no CPF n.o 058.655.269-36, residente e domiciliado na Rua
Terezinhe Ramella zegonel, n.o 18, Beirro Flor da Serra, na cidade de
Joaçaba - SC, CEP 896000-000;

3. EduâÍdo Tozzo, brasileiro, casado pelo regime de comunháo parcial de
bens, do comércio, natural de Chapecó-Sc, nascido em 01/08/1983,
portador da Cédula de ldentidede n.o 3.26c.277 expedida pele SSP/SC,-e
inscrito no CPF n.o 039.262.649-77, residente e domiciliado na Rua Baráo
do Rio Branco, no 680 O, Edif. Lugano, Apto 702, Centro ne cidade de
Chapecó - SC, CEP: 89801-030

Únicos sócios componentes da sociedade mercantil representando a totalidade
do capital social, que gira sob o nome empresarial de Dê Marqo Ltda., com
sede e Íoro jurÍdico neste municÍpio de Joaçaba, Estado de Santa Catarina, na
Av. Barâo do Rio Branco, no 288, Centro, CEP 89600-000, com seus atos
constitutivos devidamente registrados e arquivados na MM. Junta Comercial do
Estado de Santa Catarina NIRE sob no 422OOOA7333 em sessáo de
O2tO7 t1953, e última alteraÉo sob no 20222495936 em 1711112022, inscrita no
CNPJ no 84.584.556/0001-62, resolvem todos de comum ê perfêito acordo e na
melhor forma da lei e de direito, alterar seu Contrato Sociel Constitutivo e
AlteraçÕes posteriores o que fazem mediante as Cláusulas e condiçóes
seguintes:

Cláusula 13) Em atendimento ao que dispÕe o artigo 1.078 da Lei 10.406/02'
deliberam os sócios após ampla análise e discussáo, aprover sem reseryas e
restriçÕes as contas dos administradores, o balanço patrimonial e de Íesultado
econômico, relativo ao exercício social encêrrado em 31/1212022.
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Cláusula 2') Os sócios resolvem e eprovam por unanimidade, alterar o
endereço da Fllial dc Conêordla para: Rua Tancredo de Almêida Neves, no
1390, Bairro Parque de Exposições no município de Concordia, Estado dê
Senta Catarina, CEP: 89.71 1-28O

Cláusula 3r) Os sócios resolvem e eprovam por unanimidade, alterar o objeto
social da ; Filiâl dê Concórdia: a) Comércio a varejo de Automóveis,
camionetas e utilitários novos; b) Comércio a Varejo de Automóveis,
camaonetas e utilitários usados: c) Gomércio a Varejo de Peças e Acessórios
Novos para Veículos Automotoresi d) Comércio varejista de LubriÍlcantes; e)
Comércio a Varejo de Pneumáticos e Câmaras dê ar; 0 Locação de
Automotores sem condutor; g) Representeçáo Comercial e agente do comercio
de mercâdoria em gêral náo especializedo; h) Serviço de manutenção e
repareçáo mecânica de veículos automotores; i) Serviço de Alinhamento e
Balanceamento de VeÍculos Automotores; Atividades de lntermedieçâo,
Agenciamento e Conetagem de Contratos.

A vista da modiÍicação aclma, rcsolvcm os sócios consolidar o Contrato
Sociâ|, sob as cláusulâs c condiçõês seguintes:

" De lüarco Ltda "

Contrato Social Consolidâdo

Cláusula í'- A sociedade girará sob o nome empresarial de Dc Marco Ltda,
com sede e foro na cidade de JoaÇâbâ, Estado de Santa Catarina, na Avenida
Barâo do Rio Branco, 288, Centro, CEP 89600-000.

§ ío - A sociedade poderá, quando servir aos seus interesses, abrir,
Íechar, transferir temporária ou definitivamente, Íiliais, agências, depósitos,
postos de venda e escritóraos, em qualquer parte do território nacional,
destacando para estas uma parte do capital social da matriz.

§ 2" - Para o desenvolvimênto de seu objêto social, a sociedede mantém
a seguinte filial: Fllaal vld.ira, estabelecida na estabelecida na Rua Saul
Brandalise, no 1555, Bairro Dois Pinheiros, no municÍpio de Videira, Estado de
Santa Catârina, CEP 89560-290, inscritâ no CNPJ sob o n" B4.SB4. 556/0006-
77, com registro na MM. Junta Comercial do Estado de Santa Catarine NIRE no
429OO7 AgA37; Fillal Concórdia, estabelecida na Rua Tancredo de Almeida
Neves, no 1390, Bairro Parque de Exposições, no município de Concórdia,
Estado de Santa Catarina, CEP 89711-280, inscrita no CNPJ sob o no
84.584.556/0007-58, com registro na MM. Junta Comercial do Estado de Santa
Catarina NIRE n" 42900952819; Filla! Caçador, estabelecida na Avenida
Engenheiro Lourenço_Faoro, no 975, Bairro Sáo Cristovão, no município de
Caçador, Estâdo de Santa Caterina, CEP 89509-600, inscrita no CNPJ sob o no
84.584.556/0008-39, com registro na MM. Junta Comercial do Estado de Santa
Catarina NIRE no 42901010434; Fllial Curiflbanos, estabelecida na Avenidâ
Rotary, no 51 0, Baarro Bosque, no município de Curitibanos, Estado de Santa
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Catarina, CEP 89520-000, inscrite no CNPJ sob o no 84.584.556/0009-í O, com
registro na MM. Junte Comêrcial do Estado de Santa Catarina NIRE n"
42901 012569: Flllal PoÉo Unlão, estabelecida na Rua padre Anchietâ , no 27e,
Bairro Cidade Nova, no município de Porto Uniáo, Estado de Santâ Catarina,
CEP 89400-000, inscrita no CNPJ sob o no 84.584.556/00.1 O-53, com registro
na MM. Junte Comercial do Estado de Santa Catarina NIRE n" 429O1O2A414;
Fllial Xanxcra, com sede na Avenidâ Brasil, no 231o, BairÍo Maria \^/inckler, no
município de Xanxerê, Estado de Santa Catarina, CEP B9B2O-OOO, inscrita no
CNPJ sob o no 84.584.55610011-34, com registro na MM. Junta Comercial do
Estado de Santa Catarina NIRE n" 429O1'1O4153t Fillal Chapsco, Rua
Cristóváo Colombo, no 65, Bairro Belâ Msta, no município de Chapeco Estadode Santa Catarina, CEP: 89804-250, inscrita no CNPJ sob o no
84.584.556/0012-15, com regastro na MM. Junta Comerciel do Estado de Santa
Caterina NIRE no 42901 130987; Fillal São Miguê1, com sede na Rua Willy
Barth, no '1868, Bairro Sáo Gotardo, no município de Sáo Miguel D'Oeste,
Estado de Santa Catarina, CEP 89900-000, inscrita no CNpJ sob o no
84.584.556/0013-04, com registro na MM. Junta Comercial do Estado de
Santa Catarina NIRE n" 42901285301 ; Flllal Blumcneu, com sede na Rua São
Paulo, n" 47O, Térreo, Bairro Victor Konder, no município de Blumenau, Estadode Santa Catarina, CEP 89012-000, inscrita no CNPJ sob o no
84.584.556/0014-87, com registro na MM. Junta Comercial do Estado de Santa
Câtarina NIRE no 42901382005.

Cláusula 2. - A sociedade tem como objêtivo social: a) Comércio a varejo de
Automóveis, camionetas e utilitários novos; b) Comércio a Varejo de
Automóveis, camionetas e utilitários usados; c) Comércio e lmportadora de
Peças e Acessórios Novos para Veículos Automotores; d) Comércio varejistade CombustÍveis para veÍculos automoto res; e) Comércio varejista de
LubriÍicantes; F) Comercio e lmportadora de Pneumáticos e Câmaras de ar; g)
Locação de Automotores sem condutor; h) RepresentaÉo Comerciel; i)
Servlço de manutenÉo e reparação mecâ nrca de veículos automotores; j)
Serviços de Alinhamento e Balanceamento de Veículos Automotores; k)
Atividãdes de lntermediaÉo. Agenciamento e Corretagem de Contratos,
ficando individualizadas as seguintes ativ,dades por estabelecimento filial: E!!!elVidcire: a) Comércio a varejo de Automóveis, camionetas e utilitários novos; b)
Comércio a Varejo de Automóveis, camioneta s e utilitários usados; c) Comércioa Varejo de PeçaS e Ae€ssórios Novos para VeÍculos Automotores; d)
Comércio varejista de Combustíveis para veículos automotores; e) Comércio
varejistâ de Lubrificantes; f) Comércio a Va reio de Pneumáticos e Câmaras de
ar; g) Lo€Éo de Automotores sem condutor; h) RepresentaÉo comercial; i)
Serviço de manutençáo e reparação mecànica de veículos automotores; i)Serviço de Alinhamento e Balanceamento de Veículos Automotores; Filiâl de
Con rdia: a) Comércio a varejo de Automóveis, camionetas e utilitários
novos; b) Comércio e Varejo de Automóvêis, cemionetes e utilitários usados; c)
Comercio a Vareio de Peças e Acessórios Novos pera Veículos Automotores;
d)^Comércio varejista de LubriÍicantes; e) Comércio á Varejo de pneumáticos e
Câmaras.de ar; 0 Locaçáo de Automotores sem condutoi; g) Reprêsenteção
Comercial e agente do comercio de mercedoria em geral naJâspetializaOo; fr;
Sêrviço de manutenção e reparaÉo mecânica dã veÍculos automotores; i)
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Serviço de Alinhamento e Balanceamento de VeÍculos Automotores: Atividades
de lntermediaçáo, Agenciamento e Corretagêm de Contratos; Filial da
Cacador: a) Comércio a varejo de Automóveis, camionetas e utilitários novoq
b) Comércio a Varejo de Automóveis, camionetas e utilitários usadosi c)
Comércio ê lmportadora de Peças e Acessórios Novos para Veículos
Automotores; d) Comércio varejista de combustíveis para veículos
automotores; e) Comércio varejista de Lubrificantes; 0 Comércio e lmportadora
de Pneumáticos e Câmarâs de ar; g) Locação de Automotores sem condutor;
h) Representação Comercial; i) Serviço de manutenÉo e reparaçáo mecânica
de veículos automotores; j) ServiÇo de Alinhamento e Balanceamento de
VeÍculos Automotores; Flllal de Curitlbanos: a) Comérdo a varejo de
Automóveis, camionetas e utilitários novosi b) Comércio a Varejo de
Automóveis, camionetas e utilitários usados; c) Comércio e lmportadora de
Peças e Acessórios Novos para Veículos Automotores; d) Comércio varejista
de combustíveis pare veÍculos automotores; e) Comércio verejista de
Lubrificantes; f) Comércio e lmportadorâ de Pneumáticos e Câmaras de ar; g)
LocaÉo de Automotores sem condulor; h) Representaçáo Comerciali i)
Serviço de manutenÉo e rêparaÉo mecânica de veÍculos automotores; j)
Serviço de Alinhamento e Balanceamento de Veículos Automotores, Filiâl dê
PoÉo Uniâo: a) Comércio a varejo de Automóveis, camionetas e utilitários
novos: b) Comércio a Verejo de Automóveis, camionetas e utilitários usados; c)
Comércio e lmportadorâ de PeÇas e Acêssórios Novos para Veículos
Automotores; d) Comércio varejista de combustíveis para veÍculos
automotores; e) Comércio varejistã de Lubrificantes; 0 Comérdo e lmportadorâ
de Pneumáticos e Câmaras de ar; g) LocãÉo de Automotores sem condutor;
h) RepresentaÉo Comercial; i) Serviço de manutenÇáo e reparaÇâo mecânica
de veículos automotores; j) Serviço dê Alinhamento e Balanceamento de
Veículos Automotores; Fillal dê Xanxcrô: a) Comércio a varejo de Automóveis,
camionetas e utilitários novos; b) Comércio a Varejo de Automóveis,
camionetas e utilitários usados; c) Comércio e lmportadora de Peças e
Acessórios Novos para VeÍculos Automotores; d) Comércio varejista de
LubriÍicantes; e) Comércio e lmportadora de Pneumáticos e Câmaras de arj 0Locação de Automotores sem condutori g) RepresentaÉo Comercial; h)
Serviço de manutenÉo e reparaçáo mecânica de veículos automotores; i)
Serviço de Alinhâmento e Balan ceamento de Veículos Automotoresi Filiâl dê
Chaoeco: a) Comércio a varejo de Automóveis, camionetas e utilitários novos,
b) Comércio a Varejo de Automóveis, camionetas e utilitários usados; c)
Comércio Varejista e lmportadora dê Peças e Acessórios Novos para Veículos
Automotores; d) Comércio vareiista de LubriÍcantês; e) Comercio Varêjasta e
lmportadora de Pneumáticos e Câma ras de ar; f) Locação de Automotores sem
condutor; g) RepresentaÉo Comerci al; h) Serviço de manutenção e reparação
mecánica de veículos automotores; i) Serviços de Alinhamento e
Balanceamento de Veículos Automotores; J) Atividades cle lntermediaÉo,
Agenciamento e Correta gem de Contratos, Filial dc Sâo Miouêl: a) Comércio
a varêJo de Automóveis, cãmionetas e utilitários novos; b) Comércio a Varejo
de Automóveis, cemion etas e utilitários usados; c) Comércio e lmportadora dê
Peças e Acessórios Novos para VeÍculos Automotores; d) Comércio vareji sla
de LubriÍcantes; e) Comércio ê lmportadora de Pnêumáticos ê Câmaras dê r;
fl Locaçáo de Automotores sem condutor; g) Representação Comercia h)
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Serviço de manutenÉo e reparação mecânica de veículos automotores; i)
Serviço de Alinhemento e Balanceamento de Veículos Automotores; Ji
Ativid_adês de lntêrmediaçáo, Agenciamento e Corretegem de Contratos: Ei!!g!de Blumênau: a) Comérdo a varejo de Automóveis, camionetas e utilitã;iõE
novos; b) Comércio a Varejo de Automóveis, camionetas e utilitários usados: c)
Comércio e lmportadora de Peças e Acessórios Novos para Veículos
Automotores; d) Comércio varejista de LubriÍicantes: e) Comércio e
lmportadora de Pneumáticos e Câmaras de ar; 0 Locaçáo de Automotores sem
condutor: g) RepresentaÉo Comerciãl; h) Serviço de manutênçáo e reparação
mecânica de veÍculos automotores; i) Serviço de Alinhamento e
Balanceamento de VeÍculos Automotores: J) Atividades de lntermediaÉo,
Agenciamento e Corretagem de Contratos.

§ ío - A sociedade poderá participar de outras sociedades como meio de
realizet o objêto social.

§ 20 - A sociedade iniciou suas atividades em 09/O6/.t953 e seu prazo de
duraçáo é por tempo indeterminado.

Cláusule 3') O Capital Social é de R$ 3.3O2.S4O,OO (três milhóes, trezentos e
dois mil, quinhentos e quarentâ reais), dividido em 3.3O2.S40 (três milhóes
trezentos e dois mil quinhentos e quarenta) quotas de capital, de valor nominal
de R$1,00 (hum real) cada uma, totalmente subscritas e integralizadas em
moeda corrente nacional, e assim distribuídas entre os sócios:

Sócio uotista No Quotas Valor - R§ Yo Paftic,
Rosane Maria De Marco Tozzô 1 .651 .270 1.651.270,00 50
RaÍael Tozzo 825.635 825.635,00 25
Eduardo Tozzo 825.635 825.635,00 25

3.302.640 3.302.540.OO í00

§ ío - A responsabilidade de ceda sócio é restrite ao valor de suas
quotas, mas todos respondem solidariamente pela integralizaçáo do capital
social.

§ 20 - Em câso de diminuiçáo dê capital, será proporcionalmênte e igual
a cada quota.

§ 30 - Fica destacado do capital social, para a filial descrita no s 20 da
Cláusula Primeira, o seguinte valor: Filial Videira o valor de R$ l OO.OOO,OO
(cem mil reais), Filial Concórdía o valor de R$ lOO.OOO,OO (cem mil reais), Fíial
Caçador R$ 100.000,00 (cem mit reais), Filial de Curitibanos RS 1 OO.ôOO,0O
(cem mil reais), Filial de porto Uniáo R$ í OO.OOO,OO (cem mil reais); Filial de
Xa.nxeÉ R$ 100-000,00 (cem mil reais); Filial de Chapàco R$ 1OO.OO'O,OO (cem
m.il reeis); Filial de São Miguet R$ .tOO.OOO,0O (éem mit reais), Êitiât de
Blumenau R$ 100.000,00 (cem mil reais).

Cláusula 4. - A administraçáo da sociedade caberá aos sócios, Sr. Rafasl
Tozzo, Sra. Rosanc Maria De ilarêo Tozzo, e Sr. Eduardo Toz:o, ambos iáidentiÍicados e qualiÍicados na inicial deste instrumento, aos quais Íicain
autorizadas ao uso do nome empresarial, que isoladamente sempre que se
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ÍizêÍ necessário, representeráo a sociedade em juÍzo ou fora dele, ativa epassivamente, podendo praticar todos os atos necessários ao bom
desempenho de suas funçÕes dêntro da sociedade.

§ í" - Os administradores isoladamente, no limite de suas atribuiçÕes epoderes, poderáo constituir procuradores ou mandatários em noáe da
sociedade, fazendo constar com detalhes e minúcia, os atos que poderâo
praticar e o prazo de duraÉo do mandato.

§ 20 - Serão necessárias as assinaturas dos administradores em
conjunto em todos os atos que importem em alienar, permutar e const,tuir
hipoteca de bens imóveis pertencentes à empresa.

§ 3" - Os Administradores isoladamente, poderáo assinar todos os
documentos necessários para a aquisição de bens imóveis em nome da
empresa.

§ 40 - Sáo expressemente vêdados, em relação à sociedade, os atos de
qualquer dos sócios, procuradores, ou empregados que a envolverem em
obrigaçÕes relativas a negócios ou operaçÕes estranhas eos objetivos, em
favor de terceiros, salvo expressamente autorizados em reuniáo de jócios.

Cláusula 5. - Os sócios poderáo, de comum acordo, Íixar uma retirada mensal,
a título de pró-labore, observadas as disposições regulamentares pertinentes.

C!áusula 6. - As quotas de capitâl são indivisíveis e não poderáo ser cedidas
ou transferidas a qualquer tÍtulo a terceiros sem o prévio consentimento dos
demais sócios, a quem ficam assegurados, em igualdade de condiçóes e preço
o direito de preferência para sua aquisiÉo, na proporçáo das 

- quotas qúe
possuírem, observado o seguinte:
I - Os sócios deveráo ser comunicados por escrito pare se manifestarem a
respeito da preíerência no prazo de 90 (noventa) dias;
1l - Findo o prazo para o êxercÍcio da preferência, sem que os sócios se
manifestem ou havendo sobras, poderáo as quotas ser cedides ou transferidas
a tercearo;
lll - Náo convindo à sociedade a trensferência das quotas do sócio retirante, o
Capital Social será diminuído no valor do capital retirante, pagando a sociedadeo preço ecordado entre as partes, em sessenta (60) parcelas mensais e
sucessivas a partir do êncerramento do exercício sociai em que ocorrer a
notiÍicaÉo.
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Cláusula 7. - A sociedade náo se dissolverá pela morte, renúncia ou
desligamento de qualquer dos sócios, devendo esta continuar com os sócios
remenescentes, os herdeiros designados legalmente, os quâis Íaráo
representer enquento indiviso o quinháo respectivo, por um dentre eles,
devidamente credenciado pelos demais.

§ í" - Os herdeiros podêráo ingresser na sociedacte mediante
concordância da maioria do capitel, isto epós autorizaÉo judiciâl que permita
Íormalizar-se inteiramente a opeÍação.

§ 2" - Náo havendo interesse por alguma das partes, os haveres do.
sócio falecido, serão apurados em balanço e pagos em sessenta (6q,
prestaçÕes iguais mensais e sucessivas, vencendo-se a primeira, noventa iSff

I
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dias após apresentada à sociedade, autorizaçáo judicial que permita formalizar-
se inteirâmente a operaçáo, inclusive o registro do comércio.

§ 30 - Fica Íacultado, mediante consenso unânime entre os sócios e
herdeiros, outras condiçóes de pagamento, desde que não afêtem a situaÉo
econÔmica Ínanceira da empresa.

Cláusula 8" - O exercícao social coincidirá com o ano civil e a cada 31 de
dezembro proceder-se-á à elaboraÉo do inventário, do balanço patrimonial e
do bâlanço de Íesultado econômico.

Cláusula 9'- Os lucros epurados em conformidade com a legislação pertinente
poderão ser distribuídos aos sócios de acordo com situaçáo econômica e
financeira da empresa, na proporÉo dos respectivos capitais integralizados ou
de Íorma diferenciada da participaÉo dos sócios no capital social desde que
deliberado por meio de ata de reunião de quotista.

§ 10 - A critério dos sócios e no andamento de interesses da própria
sociedade, o saldo de lucros poderá ser destinado à formaÉo de Reservas de
Lucros ou permanecer em Lucros acumulados para Íutura destinaçáo.

§ 2o - A sociedade poderá levantar demonstraçÕes ínanceiras
intermediárias e distribuir lucros apurados, observadas as limitaçóes legais, e
ainda distribuir lucros com base nos lucros acumulados ou reservas de lucros
constantes do último balânço patrimoniel.

§ 30 - Os prejuízos que porventura se verifiquem, seráo mantidos em
conta especial para serem emortizados nos exercícios Íuturos, e seráo
suportados pelos sócios na proporção da participaçáo no capital social.

Cláusula í0r - Nos quetro meses seguintes ao término do exercÍcio sociá|, os
sócios deliberarão sobre a tomada de contas dos administradores.

Cláusula 1 1. - As deliberaçÕes dos sócios serão tomadas em reunião, que
será convocada pelos administradores.

§ í" - As convocações seráo feitas com cartas de convocãçáo enviadas
pelo correio, ou através de protocolo assinado pelos sócios.

§ 20 - A reunião torna-se dispensável quando todos os sócios decidirem,
por escrito, sobre a matéria que seria objêto dela.

Cláusula í2. - As delibereçÕes sociais que impliquem em modiÍicaÉo do
contrato social, a incorporação, a fusáo e a dissolução da sociedade serão
tomades pelos votos correspondentes, no mínimo, a três quartos (3/4) do
capital social.

§ 10 - Nas deliberações sociais quanto à matéria de designaÉo de
administrador quando Íeita êm ato separado, à destituiÉo de administrador, e
o modo de sua remuneraÉo quando náo estabelecido no contrato, e o pedido
de concordata, serão tomadas pelos votos correspondentes a mais da metade
do capital social.

§ 20 - E pela maioria de votos dos presentes nos demais câsos previstos
na lei ou no contrato.
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Cláusula 'l3r - A sociedade poderá admitir administrador náo sócio, medianteaprovaçáo da unanimidade dos ,sócios enquanto o capitar náo estiveiintegralizado, e de dois terços, no mÍnimo, apos ã intàlratizaçào.

Cláusula 14. - pode o sócio ser excluído quando a maloria dos sócios,representando mais da metâde do capital social, entender que um o, _.i"sócios estáo pondo em risco a continuidacle da "-i.""a, em virtude de âtosgraves e que configurem justa causa.
ParágraÍo únrco - A exclusáo somente poderá ser dêterminada em reuniáo
::p:?],:lT."l:_9.-!yocada para êste rim, ciente o acusedo em tempo naOir-páiãpermrur seu comparecimento e o exercício do direito de defesa.

Cláusula í5. - Os administradores dedaram sob as penas da lei, de que náoestão impedidos de exercer a administraÉo da sociebade, po. fei 
"sp.Joá1,'à,em virtude de condenaçáo criminar, ou pór se encontrarem iob os eÍéitos dera,

::.:._1r-"_ y_.-1",. aind.a que temporaíamente, o acesso a cargos públicos; oupor cnme Íalimentar, de prevaricaÉo, peita ou suborno, concüssão, peculato,ou contra a. economía popular, contra o sistema Íinanceiro nacioná|, contranormas de defesa da concorrência, contra as relaçÕes de consumo, fã'púÀf iàiou a propriedede.

Cláusula 16. - Os cesos omissos neste contrato social serão resolvidos pelodisposto no Decreto I .g00/96, Lei 10.406/2002 é supletivam"nte, quJnããcouber. _peto que dispÕe a Lei 6.4o4n6 e demaii ielisfaçaô qrã' f fi" lããaplicável.

Cláusula 17. - Paru todas as questóes oriundas deste contrato, flca eleito o
!9f9 d" Comarca dê Joaça_ba - SC, cuja jurisdiçõ os quotistas dectatameceitar, com exclusão dê qualquer outro, pór rírais privlÉgiaoà que sela.

Joaçaba (SC), 01 de Junho de ZO23

Rosane Mariâ De Marco Tozzo Rafael Tozzo

Eduardo Tozzo
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JUCESC flilffitiltffitilflffi[mJúrt. Cffit a .a. trt.a. d.
SAXÍA CATÂ'lll,lA 2395795E6

TERMO OE AUTENTICACAO

NOME DA EMPRESA DE MARCO LTOA
PROTOCOLO 2395795a5 - 02106/2023
ATO OO2. ALÍERACAO
EVENTO 024. ALÍERACAO DE FITIAL NA UF OA SEDÉ

M\TRIZ

ffi
CNPJ Al.5a.a-556',ttl. 112
CERTIFICO O REGISTRO EM 02061202!
SOBN: 202395795ss

-.,]

05| - CoNSoLTDACAO Í)E c'oNIR {TOIEST TUTO ARQUIV^MENTor 2o39579J85

Flt,l{Ís \{ uF

NtRE 4?9Ur95:Er9
ICNPJ 84.584.55ô/OnO?-58
ENDERICO, RUA TÂNCREDO DE ALMETDA NEVES, CONCORDIA. SC

aã§\,I-N rO 024 - AL [F.R^CAO DH FILIAL NA UF DA SEDE

REPRESENTANTI]§ QT'Ú: ASSINÂRÂM DIGIT-AI-MENT[:

019261ó,1977 - EDU^RDOTOZZO- Arsirado cm Ol/0612021às t4:.t7:20

CpÍ 0546552691ô - RAFAET ToZZo - À.rií.do ên Ol/0,ó/2023 à. l4:28:36

c-P!: 4924ó240987 - RoSANE Mr\RlA DE MAÀCo TOZZO - Asinádo.h o I ;06/202t à6 t4:35r58 #
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TRIBUNAL DE coNTAs on utulÃo

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas realizadas

il;;;;,;;"; aarrcos ãe aadoi dos respectivos cariastros. A responsabilidade pela veracidade do

resultado da consulta é do Orgão gestor àe cada cadastro consultado. A informação relativa à razão social

ào 
'p"r*u 

:uriai.a é extraída ão C"adastro Nacional da Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do

Brasil.

Consulta realizada em: 1910612024 07:49:37

I nforma ões da Pessoa J urídica:
Razão Social: DE MARCO LTDA
CNPJ : 84.584.55ó/001 2-15

Rcsultados da Consulta Eletrônica:

Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos principios de simplificação e racionalização

de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei n' 12.965, de 23 de abril de 2014, Lei n" 11.460. de 26

dejunho de 2017, Lei n' 13.726, de 8 de outubro de 2018, Decreto n" 8.638 de 15, dejaneiro de 2016.

\
h

0v

Órgão Gestor: TCU
adastÍo: Licitantes lnidôneos

Resultado da consulta: Nadâ Consta

Para acessar a certidão ori no portal do órgào gestor. clique .\ UI

C

rgão Gestor: CNJ
aãastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de tmprobidade Administrativa

e Inelegibilidade
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidào ori inal no portal do órgâo estor, cliqueA UI

Orgào Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: Câdastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas

Resultado da consulta: Nada Consta

Para âcessar a certidão original no rtal do ór estor, cliqueA t.r Io

Órgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de.Empresas Punidas

Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a ceíidão ori inal no ldo estor, cliqueA UI(]
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Trata-se na espécie de Processo
administrativo que visa executar a "Revisão ptogtamada de

20.000 quiTômetros rodados para o veiculo RENAULT /MASTER

RAYTEC P3, PLACA RYX6B27-nodefo 24/24, objetivando
assegurar a gatantia de fábtica."

PÀRECER JURÍDICO

É de conhecimento públ ico
das contratações públ,icas se subordina
licitaÇões e possui raiz constituclonal,
no inciso XXI do art. 37 da Carta Magna.

O processo encontra-se instruido com os

seguintes documentos, dentre outros: a) Documento de

Foimalização de Demanda; b) nota de reserva orçamentária;
c) certidões negativas; d) justificativa de preço'

No Documento de Eormalização de Demanda

DED consta a seguinte justificativa para contrataÇão:

"Considerando que o veiculo oficial do Fundo
Municipal de Saúde de Pafmitos SC, em uso pe-la
secretaria de saúde, foi adquirido no dia
06/02/2024, completará en breve 20.000 km de uso'
Considerando que paÍa assegurar a garantia, todas
as manutenções devem ser obrigatot iamente
reafizadas em concessionátias autotizadas na região
do Municipio de Palmitos;
Por f im, diante do exposto justifica-se a pre§enüe
dispensa de ficitaÇão para a contÍataÇão da emptesa
DE MARCO LTDA, CNPJ: 84.584,556/0012-15, aqência de
Chapecó, para reaTizar a nanutenção preventiva do
veicuTo, PLACA RYX6B2L.Renaüft /ILaster - "

No caso em anál-ise, vem a Secretaria
Municipal de Saúde requerer a contrataÇão em tela, nos
termos acima expostos, motivo pelo qual aportam os autos
neste Departamento Juridico para anáIise juridica, nos
termos do art. 72, inciso III, da Lei no L4.133/2021 .

Consigne-se, de início, que a presente
anál-ise considerará tão somente os aspectos estritamente
juridicos da questão trazida ao exame deste departamento,
partindo-se da premissa básica de que, ao propor a sofuÇão
administratj-va ora analisada, o administrador público se
certificou quanto às possibilldades orçamentárias,
financeiras, organl, zaciona is e admin j- strat l-vas, levando em

consideração as anáfises econômicas e sociais de sua
competência.

que
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A matéria foi regulamentada pela Lei de

LicitaÇôes e Contratos Administrativos (Lei- no 14'133 de l"
de abril de 2021), que excepcionou a rêgra da licitação em

duas espécies de piocedimentos: a) dispensa de Iicitação
(art. 76); e b) inexi-gibi l idade de licitação (art ' 14) '

alinea "a"
quando se
a garant j-a

Conforme dispõe o artigo 15, inciso IV'
, da Lei n" l'4. L33/202L, é dispensada a licitaÇão
trata de peÇas ou componentes necessários durante
técnica:

AÍt. 75. É disPensáve1 a Ticitação:
/l

IV - para contrataÇão que tenha poÍ objeto:
a) bens, componentes ou peÇas de origen nacionaf ou

estrangeira necessários à manutenÇão de

equipamentos, a serem adquitidos do fornecedor
orijinal desses equipamentos dürante o periodo de

qar;ntia técnica, quando essa condição de

áxcl.usividade fot indispensáve7 para a vigência da

garantia;

situação
descrito
vaTidade

O veiculo em questão se encontra na

descrita na al-inea supra, isto porque, conforme
no Manual de Garantias e Serviços Renault: "ê
d.a gatanti a está sttfutida à exec'uçâo estrita do

de manuteação precoaízado 7a RÉIi&.ULT tlasaBa,

concessíonárías aatorízadas , iéspeitando as quiTometÍagens
e praros estabeLecidos. " (original sem grifo )

Demais disso, como em qual-quer outra
contrataÇão púbfica, a hipótese sob exame também exige
fundamentada justificativa quanto ao preÇo a ser pago pela
AdministraÇão Públj.ca (art. 12, inciso VII, Lei no

L4 . L33 / 2021) .

Neste ponto, observa-se que dentre as

propostas apresentadas por concess j"onária s Renault da

ieqiao, a de menor valor é de R$ 2.154,07 (conces s j-oná ria
de Chapecó), a quaI, por ser o menor va1or, foi escolhida
para realizar a revisão do veicul-o.

encontro do
Assim, há justificativa pertinente, indo ao

que dispôe a legislação vigente.

Apresentados os Principais
ca racteri zadores da hipótese do art. 75, j-nciso
n" L4.133/202L, bem como os respectivos
comprobatorj.os, cabe pontuar as demais provi
devem ser adotadas peta AdministraÇão Púb1ica.

requisitos
IV, da Lei

tos
que

en

ü h
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DisPõe o art. '12 da Lei n"
quais documentos deverão ser incluidos para
inexigibilidade e de dispensa de licitação'

t4 -T33 / 2021
os casos de

Demanda ,
ao inciso

di sponibi J- j-dade orçamentária,
Departamento de Contabl.Lidade,

recursos para fazer frente à

Em relação à

consta documento oriundo do
demonstrando a existência de
despesa.

O art. 62 da
vez, esclarece o côncej,to de

o extrato
mantido à
of icia].

O ato que autoriza a contrataÇão direta ou

decorrênte do contrato deverá ser divulgado e

disposição do púb1ico em sitio eletrôni-co

O Documento de EormalizaÇão de

apresentado pela sêcrêtaria requisitante, atende
I, do art. 12, da Lei no 14 -133/2027.

Prosseguindo, os incisos ff e IV do artigo
supracitado tratam, respect ivamente, da estj"mativa de

deipesa e da demonstração da compatibil-idade da previsão de

ra",-ra"o" orçamentários com o compromisso a ser assumido'

Após a juntada da documentação pertinente,
a equipe técnica da Administração Pública contratante
deverá apreciá-Ia, manifestando-se pela concordância, ou

não, quanto à presença dos requisitos enfrentados' É o que

prevê o inciso III do art. '12 da Lei no 14.133/2021 .

Referente à pessoa, fisica ou iurídica, a

ser contratada, deve a Administração se certificar de que a
futura contratada possu.i a necessária aptidão juridica para
ser contratada, nos termos da l-ei.

A verificação quanto à possibilidade
juridica de se contratar determinada pessoa é reallzada por
meio de aferição quanto aos requisj-tos de habilj-tação
dispostos em 1ei. Nesse sentido, no que tange aos processos
de contrataÇão direta, a Le j- no 14.133/2021 assim dispõe:

Art. 72. O processo de contrataÇão direta, que
compreende os casos de inexigibiTidade e de
dispensa de Ticitação, deverá ser instruido com os
seguintes documentos:
t...1
V - comprovaÇão de que o contratado preenche os
requisitos de habilitação e qualificação minima
necessária;

Lei no 14 .133 / 2021 hpor
habi-litação:

\ 0L

ua
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AÍt. 62. A habiTitação é a fase da ficitaÇão em gue

se verifica o conjunto d.e informações e docunentos
necessários e suficientes para demonstrar a

capacidade do ficitante de teafizat o objeto da

ficitaÇão, dividindo-se en:
I - juridica; Diretoria Juridica
II - técnica;
III - fiscal-, sociaL e trabaThista;
IV - econômico-f inance i ra .

Importante registrar, por relevante, que a
habiJ-itação juridica deve ser L j-mitada à comprovação de

existência júridica da pessoa e, quando for o caso, de

autorização para o exerciclo da atlvj-dade que se pretende
dêIa contratar.

comprovaÇa o
contratada,

da
nos

Lado outro, imprescindivel, em regÍa, a

regularidade fiscal, social- e trabafhista da
termos do art. 68 da Lei no 14.133/2027.

Acerca dos requisitos de habj-1itação
(lnciso V) , parece não haver maiores dj-ficuldades ' São

aqueLes exigidos de todo e qualquer particj-pante de uma

f icitaÇão / contrataÇão púbIíca e que se encontram previstos
nos arts. 62 e seguíntes da Lel n" 14.133/2027 e encontram-
se juntados ao procêsso sob anál-ise.

Aliadoaisto,adocumentação
complementada com a juntada da Consul-ta Consolidada
Pessoa Jurídica - TCU, dando conta quanto à ausência
condenações.

justificativa
Saúde, bem como
via direta, e o
rege a matér.ia,

foi
de
de

êxposto, considerando a
peJ-a Secretaria Municipal de
do objeto a ser contratado pela

Ao finaI, ainda, deve ser apresentada a

autorização da autoridadê competente para a contratação e

realização da despesa por dispensa de licitação, a qual
deve ser instruida com despacho motlvado e mantida à

disposi-ção do púb1ico em sitio eletrônico oficial (art. 121

VIII e parágrafo único, da Lei no 14.133/2I).

Diante do
apresentada

a natureza
atendirnento

op j-na- se
ao que dispõe a leg
pela viabilidade j

l- aÇão que
da

{\

\

di

1,, 033

Assim, conforme todo o exposto, é certo
que, desde que cumpridos os requlsitos exigidos pela l-ei, a

contrataÇão poderá ser enquadrada enquanto hipótese de
dispensa de ficitaÇão, nos termos do caput, do artigo 75,
inci-so IV, da Lei no 14.733/2021 .



dispensa da 1i-citação pretendida, com fulcro no artigo 75,

inciso IV, da Lel n" L4.133/2021 .

Ressalte-se que
restringe-se aos aspectos 1e ga.i s
juizos de val-or referentes aÔs

técnico, nem da oPortunidade e

adotada.

almit

N]LTON CÉS boNr

o presente Parecer
do procedimentô, ausente

aspectos econômico e
conveniência da decisão

t,

R RI

09 de julho de 2024.

OAB/SC 4059-B
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Prêvisuâlizaçào de mensagem-} :*c§'

G' Re: Edital revisão veículo saúde Ê

De l!lt-l]!!-q 1 
)-(',]l:!i!! em 2O2Ã-Otr27 0906

g,r,r.:r.' :: O a.il r'r,rrrir!: = 
i.rr/j :r:' ir! j

PÍezados.

Da análise da minuta do Processo de Dispensa de Licltação e rêspectlvo contÍato, tendo por objeto ' Revisão progÍamada

para 2O.OOO quitômetÍos rodados para o veÍculo RENAULT /MASTER RAYTEC P3, PLACA RYx6g2'l-modelo 24124". constatamos

sua Iggularidadê, poist. deúdamente justiÍicado no Documento de FormalizaÉo de Demanda, foÍam atendidos os requisitos

legais para adoção do procedimento nos termos do at1.72 e art. 75 da Lei 14.13312021, e o caso concreto justificã a forma de

contrataÉo.

Em qui., 27 de jun. de 2024 às 08:56, çq!I!r escreveu:a
Sr!'€

o
Sà, -------- Mens;agem original --------

Asaunto:Edital revisáo veículo saúde

Datal 2024-06-19 08:03
Dc: !çllaçig§Ênlmitas,sr,ss&fu
Pâ.a: PalÍnitos Institutopremiúm <pÀLoilgs.i!§!úrúaprgEiil8lEg{cai!§§>
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ESTADO DE SANTA CATARINA
FUNDO MUNICPAL DE SAUDE DE PALMITOS

RUA OSVALDO CRUZ, 110 - CENTRO - Palmitos - SC

CEP: 89887-000 CNPJ: 'l 
1 .420.595/0001-50 Telefone: (49) 3647-0949

E-mail: saude@palmitos.sc.gov.br Site: www.palmitos.sc.gov.br

PARECER CONTABIL

Processo

Modalidade:

Data do Processo:

Ob.ieto do Processo:

7 t2024

Dispensa de licitação

11/07 t2024

REVISÃO PROGRAMADA PARA 20.OOO QUILÔMETROS RODADOS DO VEíCULO
RENAULT /MASTER RAYTEC P3. PLACA RYX6B21. ANO/MODELO 24124

Recursos orçamentários: FUNDO MUNICPAL DE SAUDE DE PALMITOS

Valor EstimadoE@II @ Recurso DescriÇão da DespesaCod Organ @Ed@
27 o5.OO1 2.072 s.3.90.00.00.00.00 1.5.00.1002 MANUTENÇÁO DAS ATMDADES DE MEDIA E ALTA

COMPLEXIOADE

Total

Total Geral

RS 2.154,07

R$ 2.1s4,07

RS 2.154,07

\ Àr,-lnqtt

LISANDRE DREBELPalmitos. 1 1 de Julho de 2024

Srrl I

Em atenção a solicitação do setor de compras e licitaçôes para verificar a existência de re€ursos
orçamentários para assegurar o pagamento das obrigações decorrentes do objeto especificado abaixo,
certifico que:

[K - Há recursos orçamentários para pagamento das obrigações conforme dotações especificadas abaixo
t I - Não há recursos orçamentários para pagamento das obrigações
[ ] - Despesas Extraorçamêntárias

I
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ESTAOO DE SANTA CATARINA
FUNDO MUNICPAL DE SAUDE DE PALMITOS

RUA OSVALDO CRUZ, 110 - CENTRO - Palmitos - SC

CEP 89887-000 CNPJ 11 420 595/0001-50 leleÍone: (49) 3647-0949

E-mail: saude@palmitos.sc gov.br Site: www palmitos sc gov br
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w
AUTORIZAÇ Ão PARA ABERTURA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO DE LICITAÇÃO

O(a) responsável por esta entidade, no uso das atribuiçôes que lhe confere a legislação em vigor,
especialmente a Lei Nr. 8.666/93 e suas alteraçôes legais, resolvel

1 - Autorizar a abertura do presente processo administrativo de licitação, assim identificado:

Processo Administrativo:

Modalidade:

Forma de Julgamento:

Forma de Pagamento:

Prazo de Entrega:

a Local de Éntrega:

Obieto da Licitação:

Obsêrvaçoes

7 t2024

Dispensa de licitação

IVIENOR PREÇO POR lTEl\il - ITEM

Conforme edital

CONFOME EDITAL

CONFORIVIE EDITAL
REVISÃO PROGRAMADA PARA 2O,OOO QUILÔMETROS RODAOOS DO VEiCULO
RENAULT /MASTER RAYTEC P3, PLACA RYX6821, ANO/MODELO 24124

ôóúsrotnÀrloo auE o vEícuLo oFtctAL Do FUNDo MUNIcIPAL DE sAUDE DE

PALMITOS SC, EM USO PELA SECRETARIA DE SAÚDE, FOI ADQUIRIDO NO DIA
06102I?024, COMPLETARÁ EM BREVE 2O,OOO KM DE USO,
CONSIOERANDO QUE PARA ASSEGURAR A GARANTIA, TODAS AS MANUTENÇÓES
DEVEM SER OBRIGATORIAMENTE REALIZADAS EM CONCESSIONÁRIAS
AUTORIZADAS NA REGIÃO DO MUNICíPIO DE PALIVIITOS;

POR FIM, OIANTE DO EXPOSTO JUSTIFICA-SE A PRESENTE DISPENSA DE
LICITACÃO PARA A CONTRATACÃO DA EMPRESA DE MARCO LTDA, CNPJ:

84. s84.à56/00 12- 15. AGÊNcrA DÉ cHAPEcÓ, PARA REALIzAR A MANUTENÇÃo
PREVENTIVA DO VEiCULO RENAULT /MASTER, PLACA RYX6821,

Recu rsos orçamentários: FUNDO M UNICPAL DE SAUDE DE PALMIÍO5

Cod p rya n fc royntide re m. Despesal Recurso Descriçáo da Despesa Valor Estimâdo

27 0s 001 2.072 1 5 oO 1oO2 MANUTENÇÃO DAS AÍIVIDAOES DE MEDIA E ALÍA
COMPLEXIDADE - Despesâs com açôês e s€rviços públicls dê
saúde

Totâl Entidade

RS 2 154,07

R$ 2.154,07

R$ 2 154,07

DAIR
JOCELY

ENGE:03184
587991

DAIR JOCELY ENGE

5r"\

Palmitos 11 de Julho de 2024
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EST,\DO DE SÂ\T,T ( .TTÂRINÂ
i\IT]NICiPIO DE PALi\IITOS
FTINDO !ITI:iICIPAL DE SAÍ.IDE

DISPENSA DE LICITAÇAO ( 'tR]. ?5 I).t t.[:t N" t.l-133/202t

PRO( ESSO .\DNll)l"lSTRÂTlvO N' 07/202.1

I) PRÊÁMBULO
l) 0 Município de Palmitos-Sc. Estado de Santa Catârina. âtrâvés do FUNDO MUNICIPÀL DA
SA[lDE. inscrib no CNPJ n" 11.420.595]0001-50. lera ao conhecirnento dos interessados a

rcalização do scgLrinlc proccsso adnlinislrali!o dc DISPhNS^ Dh L IC lT,\Ç ÀO:
I - Base legal:
a) Ârt. 75. inciso lV. lctra a. da Lei n' 1.1.133,21

b) Decreto Municipal n" 0l 7,101-1.
ll - Processo Âdministratiro n" 07/2021
lll - Dispensa de Licitaçâo n'02/2021

2) OBJETO
2.1 Ohjeto: Revisào prorramada para 20.000 quilôrnetros rodados do
\1AS'l LR R^YTEC P3. placa RYX6B3 I . ano modelo l.l 2-1.

2.2 O objeto está fundamentado no Documento de Formalizaçào de Dernanda DFD n" 00612024
do Fundo Municipal de Saúde.

3) VAT.,OR DÀCOlriTEr{TAÇÃ{} E,rm!lâ:D§p..AG ME}aTO
3.1 Valor do objeto: R$ 2.154-07 (dois mil. cento e cinquenta e quatro reais e sete centavos).
J.2 O pagamento será efeluado em até J0 (trinta) dias. após a certificação da Nota Fiscal
Eletrônica NF-c correspondente à solicitaÇào. mediânte transferência na conta correnle da
conlratada ou ernissào de boleto bancário.
J.2.1 Na opção pela transferência bancária para instituição financein diversa daquela em que
estiver depositado o recurso púrblico. caberá à CONTRATADA arcar com as despesas da
TED,'DOC, PIX.
3.3 Não será permitido pagamenlo antecipado, parcial ou total (

o RLNÂt rt- f

l/vl
14. I li/201 I

4) CAR.{CT§RIZAçÀO DA ,I,I§P§§§A §, JU§TIFICÂTIVÂ DÀ CONTI'ÀTAÇÃO .

{.1 A presente contratação justifica-se diante da necessidade de realizar a revisão do veículo que
compõe a lrota do Fundo Municipal de Saúde e se encontra em garantia de flábrica. fomentando sua
manutençào preventiva e como consequência a troca de peças nonnais de desgaste e/ou
daniÍicadas. para manter a conservaçào do automóvel e preservar suas abonações.
{.2 Contbrme manual do veículo. é t'undamental realizar a revisão periódica. mais especificamente
a cada 12 meses ou ao completar 20-000 quilôrnetros percorridos. observando o que ocoÍrer
prirneiro. A revisão serve para possibilitar a constatação de probiemas. trocas periódicas e para
preservar a garantia de fábrica.
{.3 A abonação do veículo inclui as garantias legais e a garantia contratual. sendo concedido para
urn período de 36 rneses após aquisição ou ate atingir 100.000 km. o que ocorrer prirreiro.
d.{ Para conservar a abonação do veículo, como supracitado, e exigido que a manutenção seja
realizada por uma Concessionária ou OÍlcina Autorizada Renault. conforme exigências observadas
no manual.
{.5 Destaca-se para a realização da revisão do veículo RENAULT/MASTER RAYTEC p3. placa
RYX682l. ano/nrodelo 24r'2;1. a empresa DE MARCO LIDA. CNPJ: 84.584.556/0012-15. de
Chapecó. provedora da manutenção necessária para os veículos desta març4- apresentou a menor
proposta. além de ser a mais próxima (localização). razão de sua escolha. ó autornórll será levado
pelo departamento até a Agência. Então. juslifica-se a escolha da ernpresa pela gara,/rtia contratual

v^A,a^l

art. 145. . Í da Lei n'

Pagrna I de ll

03s

JUSTIFICATIVÂ DE DISPENSA DE LICITAÇÃO
(ART.75 DA LEI N'l,t.l33/2021)

5or\t



I]ST.\DO DE SA\'I'A ('ATARINÀ
Itt NrciPlo l)E P,\LNllTos
TI. \DO lIT'\ICIPÀL DE SAI DE

DISPENSA DE LICITAÇAO (,\ lir. ,-5 p.r t.l"l Y l.r.l3Ji202l)
PROCESSO ADNI IN !STRATIVO N" O7i2O2{

do veiculo.

5.1 As despesas decoÍrentes deste pÍocesso de dispensa coÍÍerão por conta:

2.072 - Manutenção das Atividâde de Média e Alta Complexidade

Dotação 27

sÉ
ó.I PESSOA JURIDICA:

a) Pmposta de Prcços;

b) Comprovante de lnscrição no CNPJ;
c) Certidão Negâtiva de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida AtiYa da União;

d) Certidão Negativa de Débitos Estaduais;

e) CeÍidão Negativa de Débitos Municipais;
f) Certificado de Regularidade do FGTS;
g) Certidão Negâtiva de Débitos Trabalhistas (Lei 12.440/201l)i
h) Contrato social;
i) Documentos pessoais da representante legal;
j) Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica expedida pelo Tribunal de Contas da União'

obtida no site httos://certi .ar,DS.tcu.sov br, comprovando a regularidade em relação

as certidões integrantes:

7.1 A contratação direta da empresa supra identificada. através de DISPENSA DE LICITAÇAO.
fundamenta-se no disposto no artigo 75, lV, a, da Lei l4.l33l2l
..lrt. ). L dtipensuvel a ltallaçao:

t.l
IV - paru contratução que tenha por obieto:

4 bans. componentes ou peÇds de origem nacional ou estrangeira necessários à manutenção de

equipamentos, a serem adquiridos do fornecedor original desses equipanentos durante o período

de garantia técnica, quando essa c<tndição de exclusividade for indispensável para a vigéncia do

gardnliu:
7.2 É razoável prescindir do certame nessa situaçâo, pois a necessidade administrativa exige

componentes específicos para a necessária manutençâo do equipamento, sem perda da garanti4 o

que poderia restar prejudicado pelo procedimento competitivo.

8.1 Considerando que a contratação pretendida se daÉ com fulcro nos incisos I e IV, a do art. 75,

da Lei Federal n." l4.l i3/202 I . providenciamos o atendimento ao inc. V[. aÍÍ. 72 da mesma Lei.
que estabelece que o processo de contratação direta, que compreende os casos de inexigibilidade e

de dispensa de licitação. deverá ser instruído com razão da escolha do contratado.

8.2 O fomecedor escolhido foi a empresa DE MARCO LTDA, CNPJ: 84.584.55ó/0012-15. com
sede na Rua Cristóvão Colombo, n" 65E, Baino Bela Vista. Chapecó/SC. A escolha do íomecedor

se justifica em razão de se tratar de concessionária autorizada de veículos da marca Renault que

apresentou menor valor para execução, além de ser a localidade mais próxima deste municipio
neste ramo.

Pagina 2 dr'll
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9) INFRAçÔES E SANÇOES ADMTNISTRÀTIVAS
9.1 O licitanlc ou o coltralrdo \crli rcsnon \lbilirado adnrinistratirarrcntc pelas iriltilçircs
conrcticlas. conr aplicação tlas seguintes sançr-re s ( arL 1 

j 5 c I56dal-ei n EIj?,,, ,\ ,
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ESI'ADO DE SANTA CATARINA
MTINICIPIO DE PALMITOS
FT NDO }ITINICIPAL DE SAÍJDE

DISPE:{SA DE LICITÀÇÃO lR1 . 75 .\ l.l..l \. l.l.l 2t

I - Dar causa à inexecução parcial do contrato:

Il - Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração. ao

funcionamenlo dos serviços públicos ou ao inleresse coletiYo;

lIl - Dar causa à inexecução total do contrato;

lV - Deixar de entregar a documenlação exigida para o ceíame;

V - Nào manter a pÀposla. salvo em decorrência de fato supervenienle devidamente justificado;

Vl - Não celebrar o conlrato ou nâo entregar a documentação exigida para a contràtação. quando

convocado dentro do prazo de validade de suâ proPosta;

VII - Enseiar o retaidamento da execução ou da entrega do objeto da licitaçào sem motivo

j ustificado:
vlll - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o ceíame ou prestar declaração

lalsa durante a licitação ou a execução do contÍato;

tX- Fraudar a licitação ou praticar alo fraudulento na execução do contralo;

X - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza:

Xl- Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação:

PROCESSO A DNI I:iISTRATI}'O N'07/202.I

XII - Praticar ato lesivo previsto no art. 5" da Lei n' 12.846 . de lo de aeos to de 20l i
9.2 Serào a licadas as se ntes alidades às alidadesi san acima indicadas no item 9.1

9.3 Na aplicação das sanções serâo considerados os dispositivos an. l5ó, § I" da Lei n"

\

Obs. l: Exclusivamente por inexecução parcial do

contrato, quando não se justificar a imposição de

penalidade mais grave

Obs. 2: Pode ser aplicada cumulativamente com multa

Item I

(art. 156. § 7').

Advertência (art. 156. § 2").

Multa de 5%

Obs. l: Quando não se justificar a imposição de

penalidade mais grave.

Obs. 2: Pode ser aplicada cumulativamente com multa

Itens Il. III. IV. V. VI e Vll

art. 156

lmpedimento de licitaÍ e contrataÍ no

âmbito da Administração Pública
direta e indireta do Município de

Palmitos SC, pelo prazo máximo de 3
(res) anos ( art. l5ó. § 4o).

Obs. l: Pode ser aplicada cumulativamente com multa
{art. 156. § 7" )

Itens Vlll. lX. X. Xl e XllDeclaração de inidoneidade para Iicitar
ou contratar no âmbito da

Administraçâo Pública direta e indireta
de lodos os entes federativos, pelo

prazo minimo de 3 (três) anos e

máximo de ó (seis) anos (art. 156. §

s.).

Pagrna J dc ll

§x 0,10

r.1.1i3i2021.
9.{ Para aplicaçào das sanções gerais utilizados os dispositivos dos arts. 156. § 6'. I, 157 e 158 da

Lei n' l4.li3/2021.
9.5 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento

eyentualmenle devido pela Administração Pública Municipal ao contratado, além da perda desse

valor. a diferença será descontada da garantia preslada ou sená cobrada judicialmente (ârt. I 56. § 8"

da Lei n" l4.li3/2021).
9.ó A aplicação das sanções não exclui. em hipotese alguma, a obrigaçào de reparação integrâl do

dano causado à Administração Pública Municipal (art. I 56. § 9" da Lei n" 14.133/2021 ). -
9.7 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n" l4.lii/2021 ou em gütras leis lE
Iicitações e contratos da Administração Pública que também sejam ripif,.udot corf aos lesi{os

t'ln'a(/Ü'

Oualouer infracão (aí. 156, § j").



T]STÁDO DE SANTA CATARI\Â
}t[ :TICiPIO DE PÂLMITOS
T.IINDO II,I L':'{ IC I PA 1, DE SAi]DE

DISPENSA DE LICITAÇÀO (.\R r. 15 l)\ l.l.l \" l.l.lJJ/2021)

PROCESSO ADMIN ISTRATIVO N" O7l202'I

na Lei n" 12.846 - de lo de aqosto de 2013-seràoa purados e julgados conjuntamente, nos mesmos

autos. observados o rito procedimental e a autoridade competente definidos na re ferida Lei (art. 159

da Lei n' l,l 133/202 I

9.8 A personalidade iurídica Pode rá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito

para Íàcilitar. encobrir ou dissimu lar a prática dos atos ilicitos previstos na Lei n' 14.133/2021 ou

para provocar confusão patrimonial. e. nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa

jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa

lurídica sucessora ou a emPresa do mesmo ramo com relaçâo de coligaçào ou contole, de fato ou

de direito. com o sancionado. observ ados. em todos os cÍsos. o contraditório. a ampla defesa e a

obrigatoriedade de anál ise jurídica prévia (art. I 60 da Lei n" I 4. I 33/202 | ).

9.9 Ã edministração pública Municipal, no prazo márimo l5 (quinze) dias úteis, contado da data

de aplicaçào da sanção,

aplicadas. para fins de pu
e no Cadastro Nacional

inlbrmará e

blicidade no
manterá atualizados os dados relativos âs sanções por ela

resas lnidô us NSASNacion
de Empresas Punidas (Cnep). instituídos no âmbito do Poder Executivo

ÍêdeÍal (art. 16l da Lei n" 14.lil/2021
9.10 O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado a multa de mora. na

tbrma prevista no quadro do item 2l .2 (art. 162 da Lei n" 14. lii/2021 ).

9.10.1 A aplicaçâo de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em

compensatória e promova a extinção unilateral do conlralo com a aplicação cumulada de outras

sançôes previstas na Lei n' 14.133/202 I (art. 162. panlerafo único da Lei n" I4.l3l/2021 )'
9.ll E admitida a reabilitação do licitante ou contmtado perante o Município de Palmitos SC.

exigidos. cumulativamente (aí. l6l da Lei n" l4.li3/2021):
I - Reparação integral do dano causado à Administração Pública Municipal;

ll - Pagamento da multa;
lll- Trãnscurso do prazo mínimo de I (um) ano da aplicação da penalidade. no caso de

irnpedimento de licitar e contratar. ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de

declaração de inidoneidade;
lV - Cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo;

V - Análise jurídica prévia- com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimenlo dos

requisitos definidos neste ilem.
9.1l.l A sançào pelas infmções previstas nos incisos Vlll (Apresenhr declaração ou documentação

tàlsa exigida para o certâme ou prestaÍ declaração falsa durante a licitaçào ou a execução do

contrato) e Xll (Praticar ato lesivo previsto no art. 5'da Lei n' 12.846. de l" de agosto de 2013) do

item 2l.l exigiá. como condição de reabilitação do licitante ou contraÉdo' a implantação ou

aperfeiçoamento de programa de integridade pelo responsável (art. 163. parágrafo único da Lei n"

r-1. t33/202 | ).

IO) VIGENCIA
l0.l O prazo de ligência do contrato será dc'60 (sessenta)dias. podendo sc'r pronogado por iguais

c sucessir os periodos.

I I) DISFOSIÇÔES FINATS
ILl Para llns Ll,.'garantir a anrpla publicidade. estc ato cluc aulorira a dispensa dc Iicitaçiro. lunto
corr os dcnrais d,lcr.rnertos rllcrlcionados ncste ilocttrncnto. serli dir trlglrdo;

| - Ponal Nacional dc ('onlratâç(les Púhlicas I'N('P. I parir tla adoçito pelo Mtrnicipio (At!
I 76. lll c/c D. ú. da

).

C

Lei n' 14.13iJ202 | ):

Página do Município de Pal

Diário OÍicial dos Municípi
mitos-SC (ww§.palmito
os DOM (art. 176. p-ú

-
Ill -
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ES IÀDO DE SAN'TÂ CATARINA
}T[ \ICiPIO DE PALIltITOS
Ft'\DO U[ :\.-l('lPAt, DE SA[rDE

DISPENSÁ DE LICITÂçÃO ( \R l ;S l)À l.l'.1 \" ll.lJJ/21):l )

PROCESSO ADI! INlsTRATlVo N" 07/202{

Município de Palmitos SC, I I de julho de 2024.

orNErA ffiil;::'-
CRTSIANE DE m!ffis;ruü,1.g[**át:'

AG U IAR : 0392537 tr'iffi?:ã" **
0951 ffis:",:l*s"
Dinéia Cristiane de Aguiar

Gestorâ do Fundo

N!lton

14.0313

Págrna5dc ll

!"\ c4:

ll.2 As questões decorrentes das previsões desta conlratação que não possam ser dirimidas

administrativamente serão processadas e julgadas no Foro da Comarca de Palmitos. com exclusão

de qualquer outro.

/



T]S1',\DO DE SA){TA CA'TARINA
]\IL;NICi PIO DE PALMITOS
FI. NDO I\ttII\I('IPAL DE SAÍ'DE

DIsPENSA DE LlCtTAÇÃO ( \lt l . 75 D \ l.l.l \" l l.1J3i202l )

PROCESSO ADMINISTRÂTIVO N" O7l2024

TERMO DE REFE,RÊNCIA

I OBJETO
l.l Revisão programada de ?0.000 quilômetros rodados para o veiculo RENAULT /MASTER

RAYTEC P3. placa RYX682l, anolmodelo 24/24.
1.2 o objeto desta contrataçâo não se enquadra como sendo bem de luxo. os bens objeto desta

contratação são caracterizados como comuns. por possuírem padrões de desempenho e qualidade

que podem seÍ objelivamente definidos pelo edital. por meio de especificações reconhecidas e

usuais do mercado.

2 PRAZO, LOCAL E CONDIÇÔES DE ENTREGA OU EXECUÇÃO DO OBJETO
2.I. LOCAL DE ENTREGA
2.1.1, As peças. objetos e serviços deverão ser inslalados elou substituídos diretamente no veículo.

que seÍá trânspoíado até o endereço da contralada, situada na cidade de Chapecó.

2,1.2. Peta localização da empresa, a responsabilidade e as despesas condizentes ao transporte do

veiculo serão por conta do Fundo Municipal de Saúde Palmitos. o veículo seú levado até a

contratada de Chapecó para realizâr a reyisão.

2.2. PRAZO DE ENTREGA
2.2.1 O serviço de revisão e a substiluição das pelas serão prestados após gerada a Nota de

Empenho. Autorização de Fornecimento ou documento equivalente. uma vez que o veículo seú
levado até a agência para posteriormente sua revisão.

2.3 CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO:
2.3.1 O objeto da presente licitação será atestado pelos Prepostos do contratante que adotaÍão os

seguintes procedimentos:
2.3.1.1 Recebimento provisório: de posse dos documentos apresentados pela contratada e de uma

via da Ordem de Compra e/ou outros documentos relativos ao pÍocesso licitatório. recebeÉ o

objeto para verificação de especificaçÕes, quantidade. validade. prazos. preços e outros dados

pertinentes à enrega do bem/execução do serviço. Encontrândo inegularidade. fixará prazos para

correção pela contratada, ou aprovando, receberá ProYisoriamente.
2.3.1.2 Recebimento defi[itivo: após recebimento provisÓrio. estando o objelo nos exatos termos

do edital e da proposta vencedora. será efetivado o recebimento definitivo. mediante recibo aposto

na nola tiscal. Caso Íique constalada a irregularidade na entrega. a contratada após comunicação do

preposto deveú saná-la no prazo máximo de 05 (cinco) dias conidos. Em caso de inegularidade

nào sanada pela contratada, o pÍeposto reduziú a termo os falos ocorridos e encaminhaÉ ao gestor

de contratos para aplicação de penalidades. Em caso de necessidade de providências por parte do

vencedor. os prazos de pagamento serão suspensos e o fomecimento considerado em atraso,

sujeitando-a a aplicação das sanções estabelecidas na lei e neste instrumento. Os bens,/serviços

serão recebidos definitivamente no prazo de até 30 (trinta) dias. contados do recebimento
provisório. Na hipótese da verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro

do prazo tixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do

esgotamento do prazo.

2.3.2 O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabili
pelos prejuízos resullantes da incorreta execução do contrato.

dade da con tada

J DO PACAMENTO

Prgrna 6 de ll

5,' 043

1,

\



I-STADO DE SAIiTA CÁTARINÂ
}IT \ICiPIO DE PALMITOS
T.UNDO NIT:NI('IPT L DF SÂ(]DI]

DISPENSÁ DE LICITAÇÂO LR',t. 75 r)1 l-Ul N" l{.r33/2021

PRO( ESSO ÁDMINls'l R{TIVO N' 07/202{

J.l No dever de pagamento pela Administração Pública Municipal. será observada a ordem

cronológica para cada fonte diferenciada de recursos. subdividida nas seguintes categorias de

conÍatos (aí. l4l. caprr da Lei n" 14.133/2021 ):

I - Fornecimento de bens;

ll - Locações;

llI - Prestaçào de serviçost

lV - Realização de obras.

3.2 A ordem cronológica poderá ser alterada, mediante prévia justificativa da autoridade

competente e posterior comunicação ao órgão de controle interno da Administração Pública

Municipal e ao Tribunal de Contas de Santa Catarina - TCE/SC, exclusivamente nas seguintes

situações (aí. l4l. § l'daLei n'l4.li3/2021):
I - Grave perturbação da ordem. situação de emergência ou calamidade pública;

ff - Pagamento a microempresa. empresa de pequeno poíe' agricultor familiar. produtor rural

pessoa fisica, microempreendedor individual e sociedade cooperaliva. desde que demonstrado o

risco de desconlinuidade do cumprimento do objeto do conlÍato;

lll - Pagamento de serviços necessários ao funcionamento dos sistemas estruturantes, desde que

demonstrado o risco de desconlinuidade do cumprimento do objeto do contratol

lV- Pagamento de direitos oriundos de contratos em caso de tàlência, recuperação judicial ou

dissolução da empresa contÍatada;

V - Pagamento de conlrato cujo objeto seja imprescindível para assegurar a integridade do

patrimônio público ou para manter o funcionamento das atividades finalísticas do órgão ou

entidade. quando demonstrado o risco de descontinuidade da prestação de serviço público de

relevância ou o curnprimenlo da missão institucional.

3.3 A inobservância imotivada da ordem cronológica ensejará a apuração de responsabilidade do

agente responsável. cabendo aos órgãos de controle a sua fiscalizaçào (art. l4l. § 2" da Lei n"

l.l.ll3,202l
3.,1 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto. quanto a dimensão, qualidade e

quantidade, a parcela incontroversa deverá ser liberada no prazo preYisto para pagamento (art. 143

da Lei n" 14.1331,021).

3.5 Não será permitido pagamento antecipado. parcial ou tolal ( al. 145. carrul da Lei n"

r4. rii/202 r ).

.1.ó O pagamento será efetuado em alé J0 (trintâ) dias. após a certificação da Nota F'iscal

Eletrônica - NF-e conespondente à solicitação, mediante transferência na conta corrente da

contratada ou emissão de boleto banciírio.

3.6.1 Na opçào pela transferência bancária para instituiçào financeira divena daquela em que

estiver deposilado o recurso público. caberá à registrada arcar com as despesas da TED/DOC/PIX.

{. DO CONTRATO ADMINISTRATIVO
{.I RECRAS PARA FORMALIZAÇÃO
{.1.1 O contralo regular-se-á pelas suas cláusulas e pelos preceitos de direito público

aplicado. supletivamente. os princípios da teoria geral dos contratos e as disposiç

privado (art. 89, caput da Lei n" 14.133/2021 ).
.l.l,l.t O prazo de vigência da contratação é o estab€lecido no Termo de Referência.

t,
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,t.1.2 A Administração Pública Municipal convocará o licitante vencedor para assinar o termo de

contrato ou para aceitar ou retirar o insrumento equivalente. dentro do prazo máximo de 03 (três)

dias úteis. sob pena de decair o direito à contratação. sem prejuizo das sanções previstas na Lei n"

1.1. 1 331202 1 (art. 90. caput da Lei n' 14. 1 33/202 1 ).

{.1.2.1 O prazo de convocação poderá ser pronogado I (uma) vez. por igual período' mediante

solicitação da parte durante seu tmnscurso. devidamenle justificada, e desde que o motivo

apresenrado seja aceito pela Administação (aÍ. 90' § l'da Lei n' l4' 133/202 | )'

{.1.2.2 Poderá a Administração Pública Municipal, quando o convocado não assinar o termo de

contrato ou não aceitar ou não retirar o instrumento equiYalente no prazo e nas condiçÔes

estabelecidas. convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a celebração

do conrrato nas condições propostas pelo licitante vencedor (art.90. § 2'da Lei n" 14.13312021)-

4.1.2,3 Decorrido o pÍazo de validade da proposta indicado no edital sem convocação para a

contratação. llcârâo os licitantes liberados dos compromissos assumidos (art. 90. § i'da Lei n"

14. r33/202 r ).
,1,1.2.,1 Na hipórese de nenhum dos licitantes aceitar. a AdminisÍaçâo, observados o valor estimado

e sua eyentual atualização nos termos do edital. poderá: (a) convocar os licitantes remanescentes

para negociação. nâ ordem de classificação. com vislas à obtenção de preço melhor' mesmo que

acima do preço do adjudicatáriot (b) adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos

licitantes remanescentes. atendida a ordem classificatória. quando frustrada a negociação de melhor

condiçào (an. 90, § 4" da Lei n' I4.133/202 I ).

4.t.2.5 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou relirar o

instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o descumprimento

total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas e à imediata

perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade licitante (art. 90. § 5"), sendo que tal

regm não se aplicará aos licitantes remanescentes conYocados na forma do inciso I do § 4" do an.

90 da Lei n' 14.133/2021 (art.90. § 6" da Lei n" 14.133/2021).

1.1.2.6 É possível que a Administração convoque os demais licitantes classificados para a

contratação de remanescente de obra" de serviço ou de fomecimento em consequência de rescisão

contratual. observados os mesmos critérios estabelecidos nos §§ 2" e 4' do art. 90 da Lei n"

|4.I33i202I (art. 90. § 7oda Lei n' 14.133/2021).

{.1.3 Os contratos e seus aditamentos lerão forma escrita e serão juntados ao processo que tiver

dado origem à contratação. divulgados e manlidos à disposição do público em sítio eletrônico

oficial (art. 91. caput da Lei n" 1'l.lil/2021)
,1.1.3.1 Seú admitida a forma eletrônica na celebrâção de contratos e de tennos aditivos. atendidas

as exigências previstas em regulamento (art. 91. § 3' da Lei n' I4.133/202 I ).

,1.t.3.2 Para formalizar ou prorrogar o pÍazo de vigência do contrato, o contmtâdo deverá

âpresentar requerimento. acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, social e trabalhista

emitir as certidôes negativâs de inidoneidade, de impedimento e de débitos trabalhistas e para

serem j untadas ao respectivo processo (Aí. 9l . § 4' da Lei n" 14. 133'2021 ).
.1.t.{ Os contratos administrativos obedecerão irÍestritamente o disposto no art.92 da Lei no

t.l.lil /l0l L /\
{.1.{.1 O contrato administrativo poderá ser substituÍdo por outro instrumento hábil. /cÔmo cara

contrato. nota de empenho de despesa. autorização de compra ou ordem de execuçâo {ê serviço.fci

i'/\a'N'
I
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caso de compras com enÍega imediata e integral dos bens adquiridos e dos quais não Íesultem

obrigações futuras, inclusive quanlo à assistência técnic4 independentemente de seu valor (art. 95,

ll). aplicando no que couber o disposto no afi. 92 da Lei n" 14.133/2021 (art. 95. II c/c § I" da Lei

n" I .1.1 33/2021 ).

{.t.4.2 O contrato poderá ter seu preço reaj ustado pelo indice acumulado do IPCA nos últimos l2

meses.
.1.1.5 O contrato administrativo será publicado no prazo de 20 (vinte) dias úteis, contados da data

de sua assinatura (art. 94. I da Lei n' l4.l ii/2021 ).

,1.1.ó No caso de consórcio: fica condicionada a assinatura do conrato a (art. 15. § 3" da Lei n'

l.l.lll,202l):
l- compÍovação de compromisso público ou particular de constituição de consórcio, subscrito

pelos consorciados (aÍ. 15. l);

ll - Indicação da empresa lider do consórcio, que seú responsável por sua representação perante a

Administraçâo (aÍt. 15, Il).
{.1.7 ObrigaçÕes do CONTRATADO:
,1.1.7.1 Cumprir as obrigações e responsabilidades inseridas neste Edital.

{.1.7.2 Tomar todas as providências necessárias à fiel execução do objeto desta licitaçãoi

{.!.7.3 Manter, durante o período de vigência da contratação. todas as condições de habilitação e

qualifi cação exigidas na licitação;
4,1.7.,{ Pro.ou"r a execução do objeto dentro dos parâmelros e rotinas estabelecidas. em

observância às normas legais e regulamentares aplicáveis e à recomendações aceitas pela boa

tecnica:
4.1.7.5 Preslar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pelo MUNICIPIO, atendendo

prontamenle a quaisquet reclamações:

{.1.2.ó R.rponà.. iniegralmenre pelos danos causados diretamente ao MUNICÍPIO ou a terceiros

em deconência de ação ou omissâo de seus empregados ou prepostos. não se excluindo ou

reduzindo essa responsabilidade em razão da fiscalização ou do acompanhamento realizado pelo

M IJN ICIPIO:
{.t.7.7 Responsabilizar-se por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na

legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própri4 uma vez que os

seus empregados nâo manterão nenhum vínculo empregatício com o MUNICIPIO;
{.1.7.8 Responsabilizar-se pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da adjudicação deste

processo licitatório:
4.t.7.9 Aceitar. nas mesmis condições do aiuste, os acréscimos ou supressões que se fizerem no

objeto. de ate 25olo (vinte e cinco por cenlo) de seu valor;
.1.1.8 Obrigações do CONTRATANTE:
.1.1.8.1 Apresentar a(s) aulorizaçào(ões) de fomecimenlo(s):
.1.1.8.2 Supervisionar o objelo deste edital. exigindo presteza na execução e correção das falhas

eventualmente detectadas:
.1.1.8.f, Prestar à CONTRATADA, em tempo hábil. as informações eventualmente necessárias à

execução do objeto.
,1.1.8.,1 Efetuar o pagamenlo deyido. no prazo estabelecido. desde que a licitante vencedora cumpra

todas as formalidades e exigências previstas.

{.1.9 EXTINÇÀO CONTRATUAL: Constituirão motivos para extinção do contrato. vendo

formalmente motivada nos autos do processo, assegurados o contraditório e a a ade
seguintes situações (art. I i7. caput da Lei n" 14. I ii/202 I )
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a) Não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de cláusulas contratuais. de

especificações. de projetos ou de prazosl

b) Desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para

acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior;

c) Alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua

capacidade de concluir o contrato;

d) Decretação de falência ou de insolvência civil. dissolução da sociedade ou falecimento do

CONTRATADO:
e) Caso fortuito ou força maior, regulârmente comprovados, impeditivos da execução do conrato;

f) Atraso na obtenção da licença ambiental, ou impossibilidade de obtê-la. ou alteração substancial

do anteprojeto que dela resultar, ainda que obtida no prazo Previsto;

g) Atraso na liberação das áreas sujeitas a desapropriação' a desocupação ou a servidão

administrativa. ou impossibilidade de liberação dessas áreas:

h) Razões de inteÍesse Público. j ustificadas pela autoridade máxima do órgão:

i) Não cumprimento das obrigaçôes relativas à reserva de cargos prevista em lei' bem como em

ouras normas específicas. para pessoa com deficiência. para reabilitado da Previdência Social ou

para aprendiz.

4.1.9.1 O CONTRATADO teni direito à extinção do contrato nas seguintes hipóteses (aÍ. I 37, § 2'

da Lei n' 14.133/2021):

a) supressão, por parte da Administração. de obras. serviços ou compras que acarrete modificação

do valor inicial do contrato além do limite permitido no art. 125 da Lei n" 14. 133/2021 :

b) Suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Adrninistraçào. por pftrzo superior a 3

(trÊs) meses;

c) Repetidas suspensóes que tolalizem 90 (noventa) dias úteis. independentemenle do pagamento

obrigatório de indenização pelas sucessivas e conlÍatualmenle imprevistas desmobilizações e

mobilizaçÕes e outrâs previstas;

d) Atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal' dos pagamentos ou de

parcelas de pagamentos devidos pela Administraçâo por despesas de obras, serviços ou

fornecimentos:

e) Nào liberaçào pela Administração. nos prazos contratuais. de área. local ou objeto. para

execução de obra. serviço ou fornecimento. e de fontes de materiais naturais especificadas no

projeto. inclusive deyido a alraso ou descumprimento das obrigações atribuídas pelo contrato à

Administração relacionadas a desapropriação, a desocupação de áreas públicas ou a licenciamento

ambienlal.
.1.1.9,2 As hipóteses de extinção a que se referem as alíneas b, c e d acima. observarão as seguintes

disposições (aí. 137. § 3'da Lei n" 14.133/2021):

a) Nào serão admitidas em caso de calamidade pública. de grave perturbação da ordem intema ou

de guerra. bem como quando decorrerem de ato ou fato que o CONTRATADO tenha praticado. do

qual tenha participado ou para o qual tenha contribuído;

b) Assegurarão ao CONTRATADO o direito de optar pela suspensão do cumprimento das

obrigações assumidas até a normalização da situação. admitido o restabelecimento y'o equilíbrio

econômico-financeiro do contrato. na forma da alínea "d" do inciso ll do caput do /n. 124 da_Vfi

n" r4.rii,2o:t. 
, ,/A1l/ü,
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4,1.9.3 A extinção do contrato poderá ser (an. 138 da Lei n" l4.lii/2021):
a) Determinada por ato unilateÍal e escrito da Administração. exceto no caso de descumpÍimento

deconente de sua própria conduta:

b) Consensual. por acordo entre as partes. por conciliação, por mediação ou por comitê de

resolução de disputas. desde que haja interesse dâ Administraçãol

c) Determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso

arbitral, ou por decisão judicial.

{.1.9.3.1 A extinçào determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual serão

precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a termo no

respectivo processo.

{.1.9,{ A extinção determinada por ato unilateral da Administraçâo poderá acarrelar. sem prejuizo

das sanções previsras na Lei n" l4.l3l/2021, as seguintes consequências (art. lig da Lei n'

14. E3/202 |):
a) Assunçào imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontrar, por alo prÓprio

da Administração;
b) ocupaçào e utilização do local, das instalaçÔes, dos equipamentos. do material e do pessoal

empregados na execução do contrato e necessários à sua continuidade;

c) E\ecução da garantia contratual para:

I. Ressarcimento da Administração Pública por prejuízos decorrentes da não execução;

II. Pagamento de verbas trabalhistas. fundiárias e previdenciárias. quando cabívell

lll. Pagamento das multas devidas à Administração Pública;

lV. Exigência da assunção da execução e da conclusáo do objeto do contrato pela segurador4

quando cabível;

d) Retenção dos créditos decorrentes do conlmto até o limite dos prejuízos causados à

Administração Pública e das multas aplicadas.

{.1.9.{.1 A aplicação das medidas previstas nas alíneas a e b acima. ficará a critério da

Administração. que podeú dar continuidade à obra ou ao serviço por execução direta ou indireta.

{.1.9.,1.2 Na hipótese da alínea b acima, o ato deveú ser precedido de autorizaçào expressa do

secretário municipal competente.
{.1.9,5 Os emitentes das garantias previsras no art.96 da Lei n' 14.133/2021 serão notificados pelo

CONTRATANTE quanto ao início de processo administrativo para apuÍação de descumprimento

de cláusulas contratuais (art. 137, § 4" da Lei n'14.133/2021).
{.2 GESTÀO E FISCALIZAÇÀO
4.2.1 O MUNICíPlO DE PALMITOS designa como Cestora a Sra. Dinéia Cristiane de Aguiar, e

como Fiscal, a Sra. Chirlei Steffens. para o acompanhamento formal nos aspectos administrativos.

procedimentais contábeis, alérn do acompanhamento e Íiscalização dos serviços. devendo regislrar

em relatório todas as oconências e as deficiências, cuja cópia será encaminhada à

CONTRATADA. objetivando a correção das inegularidades apontadas no prazo que for

estabelecido.
;1.2.2 O fiscal do contrato será responsável pelo fiel cumprimenlo das cláusulas contratuais'

PíÊrn. lld. ll
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inclusive as pertinentes aos encaryos complementares.
.1.2.J As exigências e a aluação da fiscalização pelo MUNICIPIO em nada ,íJstringerf a

responsabilidade única, integral e exclusiva da CONTRATADA no que conceme y' execuçà{ do

objeto conlratado. 
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DISPENSA DE LICITAÇÃO

Nr" 212024

Processo Adm.:

Data do Processo:

7 t2024
11tO712024

w
AVISO DE LlClrAçÃo - NÚueno7/2024

lnÍormamos que a íntegra do edital encontra-se disponível no endereço supracitado.

1;eto do processo:
REVISÃo PRoGRAMAoA PARA 2o.oOO oUILÔMETROS RODADOS DO VEICULO RENAULT /MASTER
RAYÍEC P3. PLACA RYX6B21. ANO/MOOELO 24124

x

l(
,,nll()S

6

,,:, t 1

tÊu

r_

l19f 1:'J',,',"::3
ü'",'ni"iPlo o" Putmito'

Presidente omissáo de Licitaçáo

Palmitos, 1 1 de Julho de 2024

Protocolo:8d7335c7-189f-486d-a39&7b97c78Í8b00 Usuáío: AndressaTriac@ ,",*o' ,r'0" i r*rrrO 0,§,0
Oes€nvolvedor: BÊTllA SISÍEMAS - DIRETORIA DE PROoUÍOS Sistêma:Compras

ESTADO DE SANTA CATARINA
FUNDO MUNICPAL DE SAUDE DE PALMITOS

RUA OSVALDO CRUZ, 1 10 - CENTRO - Palmitos - SC

CEP: 89887-000 CNPJ: 11.420.595/0001-50 Telefone: (49) 3ô47-0949

E-mail: saude@palmitos.sc.gov.br Site: www.palmitos.sc.gov.br
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w ESTADO DE SANTA CATARINA
FUNDO MUNICPAL DE SAUDE DE PALMITOS

RUA OSVALDO CRUZ, 1'10 - CENTRO - Palmitos

CEP: 89887-OOo CNPJ: 1 1 .420.595/0001-50 Teleíone: (49) 3647-0949
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DISPENSA DE LICITAÇÁO
Nt.:212024

Procêsso Adm.:

Data do Processo:

712024

11107 t2024

01 - Homologar e Adjudicar a presente Licitação nestes termos

a) Nr. Processo:
b) Nr. Licitação:
c) Modalidade:
d) Data de Homologaçáo:
e) objeto da Licitaçâo:

712024
2t2024 - DL
Dispensa de licitação
't 1t07 t2024

REVISÃO PROGRAMADA PARA 2O.OOO QUILÔMETROS RODÁDOS DO VEICULO
RENAI.ILT NASTER RAYTEC P3. PLACA RYX6B21, ANO/MODELO 24N4

Qtd. Unidade Valor Unitário Valor Total

Participantê: DE MARCO LTDA

Item Especificação

1 Revrsão na concessionária MASTER (20.000 KM
período de 01 ano)

ou dentro do 1,000 SV 450,00 450,00

Total do Participa[tê: 45O,OO

Total Geral: 45O,0O

Descriçáo da Despesa Dotaçáo Valor Estimado

MANUTENÇÂO DAS ATIVIDAOES DE MEDIA E ALTA
COMPLEXIDAOE

05.00'1. 1 0.302.0009.2072 3.3.90.00 00 R$ 2.154,07

Palmitos, '1110712024 DAIR JOCELYffiàffi;LÃ;"""
E N G E :03 1 845ffi!i3,H§i ffi '*DINÊIA CRISÍ ANE 

". ;.DE . 'r'
AGUIAR 03925370951 : r 87991

DINEIA CRISTIANE DE AGUIAR

GESTORA DO FUNDO

Assinatura do Responsável

§'srômá compÉs. ueáno anóeseTôá@ Éúrssão 11/0712024 às0822,11 Prot@.to 53ílé7,bb7c-r20+b1ea2ad0659b242

5rr\

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO DE PROCESSO LICITATORIO

O(a) responsável desta entidade, no uso das atribuições que lhe sáo conferidas pela legislaÇão em vigor,

especialmente pela lei 14.'133/2021 , Att. 75, lV.a e alterâçÕes posteriores, a vista do parecer conclusivo exarado
pela Comissão de Licitaçóes, resolve:

02 - Aulo(izaÍ a emissão da(s) nota(s) de empenho correspondente(s):

051



DOM/SC - Edlção N" 4583 Página 11,16
1210712024 (SextaJeira)

HOMOLOGAçÃO PL O7l2024 - SAUDE
Pudicação No 6184955

Cód. de R€qisbo de Informação (e-Sfinge) 7D2D3653C64E2BC86FD993B3662DBD1O625mBB1

ESTADO DE SANTA CATARINA
FUNDO MUNICIPAL DE sAÚDE DE PALMITOS

AVISO DE HOMOLOGA6O
INEXIGIBILIDADE DE UCIIAçÁO N. O OZ2O24
PROCESSO N. o 0712024
OBJETO: Revisão progmmada para 2O.0OO quilômetros rodados do veículo RENAULT /MASTER RAYTEC P3, placa RYX6B21, ano/modelo

24124.
CONTRAÍADO: DE MARCO LÍDA, CNPI No 84.584.556/0012-15.
VALOR TOTAL: R$ 2.154,07.
DATA DA HoMoLoG Adlot o7lo7/2024.
Palmitos, 7 de julho de 2024' Dinei Cristina de Aguiar - Gestora do Fundo.

HOMOLOGAçÁO PL 4312024
Pudicação No 6186399

Cod. de Regisfo de Iníormação (e-Sfi nge) 4A4175F6F26ÂCFD62317!D845C4954479863C4EF

ESTADO DE SANTA CATARINA
PREFEITURA NlUNICIPAL DE PALMITOS

AVrSO DE HOMOLOGAdO
pPr§çAo ELETRONICO ELETRONICA No 19/2024
P, -ESSO N. o 4312024
oB]ETo. coNTRAÍAÇÃo DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM PREÍAR CONSULTORIA SOBRE A EXECUçAO DA LEI ALDIR BLANC PARA SE-

CRETARIA MUNICIPAL DE EDUCÁ6O, CULTURA E ESPORTE, DO MUNICÍPIO DE PALMITOS-SC.

CONTRATADO: 49.784.292 FABIANE KEHL
VALOR TOTAL: R$ 1.690,00.
DATA DA HOMOLOG Acjl]t 11lOT /2024.
Palmitos, 11 de julho de 2024. Dair Jocely Enge - Prefeito Municipal'

Publicação No 6184912

Cód. de Registro de Informação (e-Sfinge) 27FAB987CD7C0C5067EBC09B7AD92F252B8AB560

ESÍADO DE SANTA CAÍARINA
PREFEITURA I'lUNICIPAL DE PALMITOS
AVrSO DE HOMOLOGAdO
INEXIGTBTLTDADE DE UCrrAçÂO N. o 16/2024
PROCESSO N. o 51/2024
OBJETO: AQUISIÇÃO DE "CURSO PAPÁ FORMAçÃO E CAPACTÍAdO DE PREGOEIROS E AGENTES DE COMTRATAÇÃO", PARA AS SERVIDG

RAÂTIUNICIPAIS ANDRESSA TRIACCA E MARIA HELENA PUHL.

C( 'IATADO: Es{ola de Geíão Públicô Municipal - EGEM, CNPJ: 08.90.383/0001-90.
VALOR TOTAL: R$ 900,00.
DATA DA HoMoLoG Adic lllo7l2o24.
Palmitos, 11 de julho de 2024. Dair Jocely Enqe - Prefeito Municipal.

PROCESSO LICITATORIO NO 08/2024 - SAUDE
PudicaÉo No 6185942

EÍADO DE SANÍA CATARINA
FUNDO MUNICIPAL DA SAÚDE
Processo Licitatório no 08/2024. luodalidade: PROCEDIMENTO AUXILIAR - CREDENCIAMENTO INEXIGIBIUDADE DE UCITAdO No

06/2024. Objeto: PRESTAdO DE SERVrçO DE REAUZASO DE ELETROENCEFALOGRAT4A (OU EEG) EM SONO TNDUZDO. Data Vigência
deste edital: O presênte Edital ficará abeÍto por prazo indeterminado pard ingresso de novos interessados. Edital disponível no Setor de
Licita6es da Prefeitura ou site www.palmitos. scaov.br. Palmitos, 11 de julho de 2024. Dinéia Cristine de Aguiar - GESTORA DO FUNDO.

aclooursc www.diariomunicipal.sc. gov. br

HOMOLOGAçÃO PLstl2024
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Br\DatRÁ\TES f. O Vfi\|§Íirto D^iiarrcl.^c^o E rm
DLsr.\ VoLt I Vf\r O RI-C lO\ rl \,.u.e!J .J r pl"r. \.,
ri,rx ntu \n'o! rlúóa'.os hqr\ r§-r 3ú hl tdrBn! pr-& < uü

u§! binn.rrnr.r t1Í!o1hI . h.,hcn: no ,kr.nxncntl dr I 
'.na!nhJr Pr.r.ru.r r l!ír& 'l'r li Jr rulhuJ. -'ír.:1

i.rql]m,lr Àdm'n'sra!

i.êtihcrto dc troDorarr: âle 6s 08 h e 15 ô,n do dra
2610112021.

lnício d. S.{io: dla 26,07/202.Í âs 08 h ê 30 ín!". n6 enddeço
dêtrs@ *w,poí1!ldffilprà.r!üca6.@i.br, honino de
Brâsil'á - OF. líúrn çó.r cct?r...!rrú: o Edrrl €í úr&Õ
r.s Br&i à (I3pail . .lo. iibr§dG .É tdÉ D.pa
ú.*..oídr,laEgd!. tli 0-lclàçó.4 Oirâ6{1la
inturEçõG podêrãô s edái E L.túa de Cdq-a .te
Prêrsir6 Mr!.{61 & Cdlai.dá, sn âda B Ruá túEl lr6de
n'62 f andú CânrD, d6 2,.6. bra. das 08h00mh à§ 11h3omin
e d6 13ôl&nin à 17h@dn olj ldo r€leroe (a9) 3:r41-2t gA-

Rlgtl'.do cofi r chrv.:
c53c0aoa02ÀrrtEaaft973cÉt!8E 6aat !ot5t3

Conft€. SC. 1 , de liho de 202a.
WAGI{ÊR LE(XEL

Secêlário MuÀcild de G.íáo Uôe-

ESTAOO DE EÂrIA CAIARII{A XUUCPIO DE JABONA
AUSO D€ UCn çÁO

PROCESSO AOrÍt§ÍR I|VO t{'í 67/r02t
PREGÀO ETETRôi'{CO l|ô 29a024

o Munlc,pio de Jabo(i, Esiado de Sânrâ Câtlnna. atavés do
PrcÍe,lo Uunúpâ|, TORiIA PÚ8UCO pà6 cdh€{rne o dos
,nlwssá!6 que ra,á Íe.Izar. sú a e!ú€ da L3 Fedêlal 14.133

de 10 dé âbril do 2021, oedero Fê&rãl n0 10,024/2019 ê súãs
âIerarts6 pcsrdilG liorâÉo n. moddid.de PÊEGIO
EIEIRôMCO cm llrgamáro IETiOR PREçO POR mí
q@ lem po. oqeb a lqt'lsiçáo d. !rtt!. d6 *!.lE p...
d..àryo&trl.nro d nividró.s junro i .e..rrri. ú! oüd.t
. lrír.âlirutur! do Dunlcipro d. Jrboó.
O cenâme rcallzârs€-â no 'lÉ 2l Íh julho, as 09ht0mií
ihqâno de gíasilia) alraes do uso de le@Éo§ dr lec.dogÉ
dà inlo.nÉçe. site
:,!,6s !&1r ;i.íii,,1.«).'j)ràiN,bl Gs I ({' í, .êfrh Fsiddo
poh Prceoqá desb Pr.íoiúla Múnicipal. o eddal ê $us
ânexos encaÍíaGsê dislonivêis íâ págin. Ú3b do Po.ral do
CMpiEs PúUi6- ênd@ço

i'!,rr.N4ritr.!"!dslLlr<'',!'..,. e na paghâ
êlmmÉ do M@idFo dê Jabdá. údàe@
hltÊ§ i.l!D,r€.J1 !i!:!Ír Máiorô§ nÍühâqó6 ê EctalÊome.tos
pôdsáo s otrjdG pdo l€lerü'ê {aq 352Ê20@ o p€fo Hãl
dlp.6@áÕ.ra§caov.br @ tE,io d. oeêdií@ ê sogútdá a
sêúeíei.a, das 08h00nSn às 12h@frn 6dás l3h às l7h.
Jaôda/SC 11 d6Mho de 2021.
Clelen Rodngo Fre ss
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